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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO
CONVOCATÓRIA

Caros associados da Delegação da ADFA de Castelo 
Branco
Como sabeis, no dia 20 de Fevereiro de 2016, de-
correu na ADFA o processo Eleitoral para a eleição 
dos Órgãos Sociais, quer Nacionais quer das Dele-
gações para o triénio de 2016-2018.
Na Delegação de Castelo Branco não houve propos-
tas de Listas para os Órgãos Sociais da Delegação, 
nem promovidas pelos Órgãos Sociais Cessantes, 
nem por Sócios da delegação.
Em resultado desta situação a Direcção Nacional, 
decidiu chamar a si as orientações relativas à ges-

tão da Delegação até que fosse possível reunir com 
os seus sócios e encontrar soluções para o futuro da 
mesma.
Nesse sentido, a Mesa da Assembleia Geral Nacio-
nal, após análise da situação, com a Direcção Na-
cional, decidiu proceder, de forma extraordinária, 
à Convocação dos sócios da Delegação de Castelo 
Branco para se reunirem no dia 9 de Julho de 2016, 
no período das 14h00 às 17h30, no Auditório da Bi-
blioteca Municipal, gentilmente cedido pelo Exmº 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Castelo 
Branco.

AssociAdo (A)
Na qualidade de Presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral Nacional, venho apelar à vossa mobi-
lização para participar nesta assembleia, porque 
a ADFA precisa de todos nós. Só com a partici-
pação de todos continuaremos a ter uma ADFA 
mais forte.

ADFA, 23 de Maio de 2016
O Presidente da MAGN
Joaquim Mano Póvoas

SESSão SolEnE no auditório jorgE maurício - SEdE nacional

42º anivErSário da adfa

“Nunca seremos capazes de devolver a estes homens 
aquilo que ao serviço do país perderam, numa guerra 
para onde sem opção foram mandados” 

“(...) hoje assinei dois importantes despachos. Am-
bos põem em marcha grupos de trabalho, com me-
todologias e prazos definidos para, em tempo útil 
que se quer breve, conduzir à elaboração da Carta 
Magna dos Deficientes Militares e à regulamenta-
ção da utilização do Lar da Cruz Vermelha”

Marcos Perestrello,
Secretário de Estado da Defesa Nacional
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o AdeUs A ANgolA 
– diário dA FUgA pelA costA 
dos esqUeletos
Autor: Rogério Amorim
Edição: Versão da História, Vila do 
Conde, Setembro de 2015

Do que foi o drama de muitas famílias 
portuguesas que tiveram de abandonar 
Angola em 1974 e 1975, haverá ainda mui-
to para contar. O sucesso que terá sido a 
integração dos chamados “retornados” 
não apagou de todo esses dramas nem 
as memórias de toda uma vida vivida em 
África e que, de repente, foi interrompida 
por um processo de descolonização mal 
pensado e mal conduzido, que redundou 
numa guerra civil e na debandada de cen-
tenas de milhares de portugueses. 
Fugir para onde? Quem não teve lugar 
ou acesso aos aviões da “Ponte Aérea” 
ou aos navios teve de lançar mão de ou-
tros meios. Nas cidades menos afetadas 
pelas perturbações iniciais, muitos ainda 
acreditavam que o sonho e o apelo de 
África ainda seria possível numa Angola 
independente. 
Quando essa esperança se desmoro-
nou, havia que pôr mão a todos os meios 
para fugir. E agora teriam que ser meios 
radicais. Muitos meteram-se nas suas 
traineiras e rumaram à Africa do Sul ou 
a Portugal arrostando o mesmo “mar 
tormentoso” que as caravelas quinhen-
tistas. 
Outros aventuraram-se por terra. Foi o 
que aconteceu aos heróis deste livro que, 
vivendo no litoral-sul de Angola (Moçâ-
medes e Porto Alexandre), se lançaram 
pela única saída possível: atravessar o 
Rio Cunene para território da Namíbia e 
prosseguir por caminhos desconhecidos 
até à África do Sul. E aquilo que esteve 
programado para ser a fuga de quatro fa-
mílias (o autor incluído), acabou por, em 
poucas semanas, se transformar numa 
caravana de cerca de duzentas pessoas 
com veículos de todo o género, sem as 
mínimas condições para enfrentarem as 
dunas e as areias do deserto do Namibe, 
incluindo a temível “Costa dos Esquele-
tos”.
Mas, à boa maneira portuguesa do de-
senrascanço, o espírito inventivo entrou 
em ação e o primeiro grande obstáculo 
foi vencido com relativo êxito: quase toda 
a caravana tinha atravessado o Cunene 
e Angola ficara para trás. Tinham ago-
ra pela frente o desconhecido. Apenas 
tinham decidido a rota a seguir: pela 
beira-mar, mas sem caminho nem pica-
da que se visse no mapa. Os improvisa-
dos líderes da aventura não tinham res-
postas para as muitas perguntas sobre 
o que estava pela frente. Foi então que 

aconteceu o milagre. As Forças Armadas 
Sul-africanas, que já haviam detetado 
as movimentações dos portugueses na 
travessia do Cunene, apareceram de he-
licóptero no improvisado acampamento 
na margem sul do rio e ofereceram ajuda. 
E foi graças à equipa comandada pelo co-
ronel Koos e ao apoio logístico (alimentos 
e combustível) dos sul-africanos que a 
caravana conseguiu vencer as centenas 
de quilómetros até Walvis Bay, o enclave 
da África do Sul na costa da Namíbia. De 
outra forma, esta aventura tinha todos os 
ingredientes para se transformar em tra-
gédia, como adverte aquele oficial, numa 
das paragens da caravana, já o pior tinha 
passado: “Tiveram muita sorte em o nos-
so coronel dar convosco quando esta-
vam a fazer a jangada [para atravessar o 
Cunene]. De outra forma a vossa fuga po-
deria acabar muito mal. No meio do vosso 
azar tiveram muita sorte. Walvis Bay será 
a nossa meta como já disse. É uma cida-
de simpática à beira-mar, tal como Moçâ-
medes e Porto Alexandre. Mas como não 
sou guia turístico, não irei perder tempo a 
dar-lhes mais pormenores.” (pg. 208). E 
na hora da despedida: “Foi um privilégio 
guiar-vos através de uma região difícil. 
Foi a primeira vez que alguém percorreu 
a Costa dos Esqueletos, até aqui conside-
rada uma zona virgem. Escolhi o caminho 
quando fui ao vosso encontro. Com mais 
ou menos dificuldade, todos chegámos 
ao nosso destino. Mas nada está ainda 
terminado. Haverá mais desafios à vossa 
espera.” (pg. 223). 
Para além do relato desta aventura, o 
autor (que também era um dos fugiti-
vos) traça-nos um retrato de um grupo 
de pessoas postas perante situações-
-limite e sujeitas a uma grande pressão 
psicológica. Há os que mantém a calma 
e um optimismo a toda a prova, os que 
se assumem como líderes naturais, ou-
tros que olham só para o seu umbigo e 
criam todo o género de dificuldades e de 
conflitos, outros que se fecham no seu 
casulo e aguardam silenciosa e resig-
nadamente que aquele pesadelo acabe. 
No meio destas 200 pessoas o autor faz 
realçar uma figura que incarna a espécie 
dos “complicómetros”: o Sr Caetano, 
um comerciante de electrodomésticos 
de Moçâmedes que, teimosamente, só 
“alinhou” na aventura na condição de 
levar consigo o recheio da sua loja, a 
única riqueza que poderia transportar e 
que representava uma vida de trabalho. 
Lá se arranjou uma camioneta e até ao 
Cunene e sua travessia tudo correu me-
nos mal. A grande desilusão veio quan-
do os sul-africanos decidiram que os 
carros pesados não poderiam integrar 
a caravana, pois não tinham condições 
de vencer o deserto nem havia meios de 
os rebocar. Lá se resignou a seguir ape-
nas no seu pequeno jipe, mas sempre a 
pensar no património perdido. Quando, 
finalmente, a meio da viagem, o coronel 
Koos anuncia que os unimogues dos pa-
raquedistas sul-africanos iriam rebocar 
os camiões que tinham ficado nas mar-
gens do Cunene, o Caetano fez questão 
de voltar sozinho para junto dos seus 
bens para não mais os perder de vista. 
Com o produto da sua venda regressou 
a Portugal e “nem um obrigado se ouviu 
da sua boca”. (pg.232). 

livros
por José diniz

NovidAdes editoriAis
O Jornalismo Português e a Guerra Colonial

Ocorreu no dia 24 de Maio a apresentação desta obra da autoria 
da jornalista Sílvia Torres que, desde há anos, se dedica à in-
vestigação sobre o fenómeno da guerra e a respetiva cobertura 
jornalística. A sessão de lançamento teve lugar na Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova, em Lisboa, 
estando a ADFA representada pelo presidente da Direção Na-

cional, José Arruda, acompanhado pelo vogal da mesma DN, Luís Pereira. 
Fizeram a apresentação o coronel Matos Gomes e o professor Jacinto Godinho.
No próximo número contamos publicar uma pequena recensão deste livro.

Novos Associados
relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal elo, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos estatutos

António FernAndo Alves ArAújo
joAquim PereirA CostA
joão rosA Alves Henriques
AmílCAr CostA Alves
mAriA isAbel mArques sousA
AlzirA ConCeição

mAriA ConCeição CostA FreitAs loPes
mAriA isAurA lustosA Gomes
rosA mAriA CArrAjolA silveirA Prioste CAmPos 
FernAndo AGAnte leAl
António brito

Associados Falecidos 
o elo ApreseNtA seNtidAs coNdolêNciAs 

às  FAmíliAs eNlUtAdAs

manuel conceição pinho, 
associado 8192, natural e 
residente na freguesia de 
Fajões do concelho de oli-
veira de Azeméis. serviu 
na ccaç 134 do Bcaç 131 
em Angola. Faleceu no dia 

06 de Agosto de 2015 com 75 anos.

Feleciano vivelindo pa-
noias Henriques, associado 
10585, natural da freguesia 
de Alcáçovas do concelho 
de viana do Alentejo, re-
sidente na freguesia de s. 
sebastião do concelho de 

setúbal. serviu na ccav 2651 do Bcav 
2902 em Angola. Faleceu no dia 06 de 
setembro de 2015 com 67 anos.

Augusto gonçalves dores, 
associado 7148, natural da 
freguesia marquês de pom-
bal, residente na freguesia 
de s. sebastião, ambas na 
cidade e concelho de setú-
bal. serviu na ccav 625 do 

Bcav 627 em Angola. Faleceu no dia 04 
de Novembro de 2015 com 72 anos.

José Humberto Neves 
cadete, associado 524, 
natural da freguesia de 
marinhais do concelho de 
salvaterra de magos, resi-
dente na freguesia de Bai-
xa da Banheira do conce-

lho da moita. desconhece-se a Unidade 
onde serviu. Faleceu no dia 15 de Janei-
ro de 2016 com 74 anos.

manuel Assunção Fortes, 
associado 732, natural da 
freguesia de Alcaria ruiva 
do concelho de mértola, 
residente na freguesia do 
lumiar do concelho de 
lisboa. serviu no pelotão 

de reconhecimento Fox 42 na guiné. 
Faleceu no dia 09 de Fevereiro de 2016 
com 76 anos.

Armindo Ferreira Bernar-
dino, associado 10803, 
natural e residente na fre-
guesia de roriz do conce-
lho de santo tirso. serviu 
na 1.ª ccaç na guiné. Fale-
ceu no dia 26 de Fevereiro 

de 2016 com 75 anos.

Henrique gomes Augusto, 
associado 15367, natural 
da freguesia de santa ma-
ria de sardoura do conce-
lho de castelo de paiva, 
residente na freguesia de 
Fornelos do concelho de 

cinfães. serviu na cArt 2624 do BArt 
2896 em Angola. Faleceu no dia 18 de 
março de 2016 com 67 anos.

manuel marques Fernan-
des palhas, associado 
3552, natural da freguesia 
e concelho de ovar, resi-
dente na freguesia de ma-
famude e vilar de paraíso 
do concelho de vila Nova 

de gaia. serviu na ccs do Bcav 8322 
em Angola. Faleceu no dia 26 de março 
de 2016 com 65 anos.

álvaro costa lopes, as-
sociado 1842, natural e 
residente na freguesia de 
s. salvador do concelho 
de viseu. serviu na com-
panhia 3448 na guiné. Fa-
leceu no dia 15 de Abril de 

2016 com 67 anos.

João estêvão correia, as-
sociado 5647, natural da 
freguesia de estreito de 
câmara de lobos do con-
celho de câmara de lo-
bos, residente na fregue-
sia de Jardim da serra do 

mesmo concelho. serviu na ccaç 2759 
em moçambique. Faleceu no dia 30 de 
Abril de 2016 com 66 anos.
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por mc Bastos

episódios

editorial
pela direção Nacional

Ninguém pode atirar  
a mochila de combate  
ao chão 
Este foi o mês de maio, “Maio, maduro Maio” que canta 
Zeca Afonso! Maturidade, experiência e responsabili-
dade temos nós. Celebrámos o 14 de Maio, 42 anos de 
vida, de luta permanente para chegarmos ao reconhe-
cimento dos nossos direitos. Nós, todos, que servimos 
Portugal no serviço militar obrigatório.
É a hora de homenagear os milhares de associados 
anónimos que à volta das delegações reforçaram e re-
forçam a coesão e a unidade da ADFA. É também o mo-
mento de assinalar o empenho e trabalho dos dirigen-
tes voluntários e cheios de mérito. A 14 de maio todos 
cantámos Manuel Alegre, a “trova do vento que passa” 
e, parafraseando o poeta, … “não tinha notícias do meu 
país”. Mas, na sessão solene do nosso aniversário, o 
XXI Governo trouxe notícias sobre a Carta Magna e so-
bre o Lar Militar, pela voz do Secretário de Estado da 
Defesa Nacional, Marcos Perestrello, tudo relacionado 
com o caderno reivindicativo. Isto não resolve tudo. 
Primeiro será a Defesa a responder às nossas preocu-
pações gizadas e adotadas pela Assembleia-Geral Na-
cional. Isto é um forte compromisso com a ADFA. Para 
nós significa respeito e vontade política. 
Arregacemos a mangas. Mãos à obra, participemos e 
acreditemos na nossa estratégia. É uma fase de gran-
de responsabilidade. Aprendamos com a nossa histó-
ria, com a luta que nos levou a ver, à luz do dia, o DL 
43/76, de 20 de Janeiro, de que neste ano evocamos 
os 40 anos. Será o prenúncio do encerramento do dos-
sier da guerra colonial? É uma pergunta para o XXI Go-
verno Constitucional. Nós estamos convictos que sim.
Convidamos-vos a ler esta edição do Jornal ELO, na 
qual consta a intervenção da Dr.ª Paula Campos Pinto, 
conferencista da sessão solene, que contou, de forma 
douta, a história dos 42 anos da ADFA, relatando o 
nosso percurso, empenhado, desde a nossa fundação 
a 14 de maio de 1974 até à atualidade. Referiu também 
a nossa assunção da responsabilidade na defesa da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência e à nossa participação no Observatório da De-
ficiência e Direitos Humanos do Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas. 
Assim, porque nós acreditamos, cuidemos bem do 
nosso querer e capacidade. Assumamos o que somos: 
a força justa das vítimas de uma guerra injusta. Deixe-
mos o pormenor e o detalhe. Pés firmes na terra. Mui-
ta confiança, participação, cidadania e solidariedade. 
Ninguém pode atirar a mochila de combate ao chão. 
Sigamos em frente com passo firme e determinado.
Porque não temos memória curta seria uma falha 
imperdoável não lembrar aqueles que decisivamente 
marcaram a fundação da ADFA, aqueles que fizeram 
a rotura, aqueles que constituíram a comissão ad hoc, 
aqueles que perfilharam os valores de Abril, aliás já 
muito antes, porque estiveram na sua génese. Lem-
bremos também os que já partiram e os que estão vi-
vos e lutam connosco pelos nossos desígnios. Porque 
a poesia conviveu também com a ADFA, assinalemos 
aqui o nosso grito de raiva e revolta, citando o que An-
tónio Calvinho, associado n.º 5, escreveu em “Trinta 
Facadas de Raiva”: “… eu não canto o épico da guerra 
mas sim a agressão que fui e suportei!”

Enquanto o Comboio não parte
Na Estação Velha de Coimbra, a 
esta hora, há sempre meia dúzia de 
pessoas a dormirem nos bancos. 
Passageiros com a viagem inter-
rompida por algum motivo. Como 
se a noite os tivesse encontrado a 
meio da sua rota por mero acaso 
e eles sentissem que o relógio do 
corpo começara a ficar sem corda 
e que os membros, como ponteiros 
flácidos, começassem a perder toda 
a tenacidade, e a consciência se 
volatilizasse num prazer fluído pelo 
corpo todo. 
O prazer de ir na corrente, de dei-
xar que a gravidade nos puxe para o 
fundo até sermos apenas uma som-
bra de nós mesmos, apenas uma 
sombra difusa. Lá em cima, acima 
da linha de água, alguém às vezes 
chamando por nós, e a tentação 
de ir ao fundo, a vertigem da queda 
no abismo, a preguiça de lutar pela 
consciência… ou o medo. 
Acordar para quê? A voz a chamar 
por nós, e uma parte de nós a querer 
responder e a outra a querer deixar-
-se ir. 
A realidade pode ser intolerável. 
Nunca sabemos, ao acordar, onde 
estamos a acordar. Será que ao nos-
so lado vamos encontrar o rosto que 
chama por nós de sorriso cúmplice, 
por entender muito bem o motivo 
da nossa preguiça matinal, ou será 
que ao ouvirmos a voz que chama 
por nós, não vamos sentir coragem 
nenhuma de abrir os olhos porque 
o pesadelo que tivemos pode ser a 
realidade que nos espera? – Acor-
da! Acorda! Dão-me palmadas no 
rosto. Soldados a gritar à minha 
volta e o pó ainda quente da explo-
são da mina a descer devagar sobre 
mim.
Ou será que vamos acordar numa 
cama imunda de hospital? O cheiro 
nauseante da creolina e do éter, e 
a ilusão de que afinal o corpo está 
todo ali, porque todo ele dói. A dor 
em cada dedo do pé que vi desapa-
recer na picada ressuscitado inex-
plicavelmente. A reconfortante, 
a maravilhosa, a miraculosa dor! 
Excruciante, como se uma turquês 
estivesse a esmagar cada osso, 
cada tendão, cada nervo, mas ao 
mesmo tempo tão redentora, a de-
volver-me o pé perdido na explosão 
da mina. Será? Ou mais um pouqui-
nho de lucidez e ao fundo, na cama, 
apenas um alto sob o lençol? E o 
cabo enfermeiro a explicar: “São 
dores fantasmas, furriel, pecebe?” 
Enquanto na cama ao meu lado o 
Lemos delira sob o efeito da morfi-
na: “Sou um pirata da perna de pau, 
olho de vidro e cara de mau”.
Perante o meu olhar atónito o en-
fermeiro tenta uma comparação: 
“Se cortarmos esse fio e mudar-

mos o interruptor para o corredor, 
lá dentro a luz acende à mesma na 
cama 6, pecebe?”
Acordar apenas para a dor. A dor 
inútil. A dor sem corpo. A dor fora do 
corpo. A dor no local onde deveria 
estar a coisa que dói, mas que não 
está lá. Só lá está a dor. Uma dor em 
cada dedo, onde não há dedo ne-
nhum. A dor ali, no ar, a dois palmos 
do coto. A dor por cima do lençol 
sem nenhum relevo sobre a cama, a 
dor mesmo no local onde se lê “Hos-
pital Militar”. 
O comboio está aqui parado há 
imenso tempo, e pelos altifalantes 
somos avisados de que se encontra 
uma composição avariada a obs-
truir a linha. Imagino-me a caminhar 
na gare. Recordo as inúmeras vezes 
que caminhei na gare de uma esta-
ção aguardando por um comboio 
que tardava, sem pressa de partir, 
sem urgência para chegar a lado al-
gum, apenas esperando que o com-
boio viesse, parasse e me levasse, 
e, enquanto isso, caminhando ma-
quinalmente para um lado e para o 
outro só para não estar parado, sem 
dar conta que era feliz por não me 
preocupar com o tempo que perdia, 
porque, afinal, a solidão não é tem-
po perdido, dado que é tempo que 
passamos a sós com a pessoa que 
conhecemos melhor. Às vezes pu-
xava de mais um cigarro para fazer 
um parágrafo nos meus pensamen-
tos. Para abrir um parêntesis, para 
mudar de página.
Um vulto composto por uma enor-
me mochila com uma pessoa por 
baixo passa à frente da janela cami-
nhando na gare. Como estou de cos-
tas para a frente do comboio tenho 
que me virar para trás para seguir o 
vulto e vê-lo a transformar-se numa 
jovem de cabelos cor de palha, à 
medida que se vai desfazendo de 
tudo quanto trazia às costas e pen-
durado à cinta. Senta-se no chão, 
na posição de Buda, e desdobra um 
mapa que fica a estudar calmamen-
te. 
Poucas pessoas entenderão como 
pode parecer absurda a paz no ros-
to de uma jovem sentada no chão, 
debruçada sobre um mapa. Temo 
pela sua segurança, assim despreo-
cupada sem arma nem proteção, 
enquanto uma saudade incom-
preensível se apodera de mim como 
se aquele ato me tivesse sido sub-
traído, como se fosse um papel que 
me coubesse desempenhar a mim e 
que dele tivesse sido excluído. Acho 
que poucas pessoas entenderão 
que podemos sentir falta de desdo-
brar um mapa sobre a G3 a servir 
de mesa, pousada nas pernas cru-
zadas, e puxar da bússola azimutal, 
com o único propósito de descobrir-

mos onde estamos, enquanto árvo-
res centenárias construíam a nave 
verdejante de uma catedral viva por 
cima de nós.
Quase me levanto para caminhar 
ao longo da carruagem, só para não 
estar parado e fazer um parágrafo 
nos meus pensamentos sem a aju-
da do cigarro, enquanto o comboio 
não parte, mas o pé que me dói não 
está lá para me apoiar, só a dor a 
desenhar a sua forma precisa; ago-
ra apenas um formigueiro como se 
apenas tivesse estado dormente.
De vez em quando olho pela janela 
e, de cada vez que olho, vejo a jo-
vem cada vez mais recostada na 
mochila, prestes a adormecer. 
Na Estação Velha a esta hora há 
sempre meia dúzia de pessoas a 
dormirem nos bancos. Pessoas, 
quero crer, que apenas adormece-
ram de cansaço e que vão acordar 
serenamente para continuarem as 
suas vidas. Um intervalo apenas 
para continuarem viagem. Pes-
soas que despertarão do sono sem 
medo de que a voz que as chama, 
acima da linha de água da incons-
ciência, as faça acordar para um 
pesadelo.
Pessoas para quem essa voz ape-
nas despertará nelas, dos abismos 
do subconsciente, desejo vivamen-
te, a doce memória da voz maternal 
a sobrepor-se aos ruídos do mundo 
ainda desconhecido, quando dor-
miam o sono intra-uterino e pri-
mordial.
Muitas horas depois de ter para-
do aqui, o comboio dá um grande 
estremeção, um enorme desper-
tar metálico que faz estalar toda a 
composição, depois começa len-
tamente a mover-se, e reparo que 
o dia já nasceu e sinto que me vou 
afastando para sempre do que me 
ligava às histórias das pessoas 
que ficaram na gare da Estação de 
Coimbra. Cada vez que um com-
boio parte, ficam muitas histórias 
por contar. Fica também algo da 
nossa vida para trás. Uma parte 
de mim também não embarcou, 
ficou sentada na gare da Estação 
de Coimbra a consultar um mapa, 
uma última evocação de um tempo 
passado, dela já nada se liga a mim, 
agora que desapareceu. Outra par-
te de mim ficou nesse tempo, em 
África, dela trago apenas a sua for-
ma nítida desenhada a dor. Nunca 
levamos tudo quando partimos de 
viagem.
O comboio ganha velocidade e eu 
vou-me afastando irreversivelmen-
te da vida que vivi, e aproximo-me 
de quê, eu que viajo de costas para 
o destino?

mcbastos@outlook.pt

Para deficientes visuais, está disponível a versão áudio desta página do ELO em adfa-portugal.com
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atividadES aSSociativaS Em dEStaquE

Aprovados dois projetos da ADFA pelo Programa 
Nacional de Financiamento a Projetos pelo INR, IP 2016
A Associação viu aprovados os dois projetos que apresentou para cofinanciamento, no âmbito do Programa 
Nacional de Financiamento a Projetos pelo INR, IP 2016, e está a divulgar estas atividades e eventos que 
contam com o trabalho de diversas delegações.
A assessora da Direção Nacional para a Política Social e Cooperação, Natércia Raposo, enviou informa-
ção ao todo associativo em que informou que a área de atuação dos projetos diz respeito à “promoção 
da participação artística, cultural, desportiva e recreativa dos associados com deficiência e pessoas com 
deficiência”.
A ADFA vai desenvolver o projeto “Desporto e Cultura para Todos 2016”, na Delegação do Porto, com mui-
tas atividades: natação, ginástica de reabilitação, hidroterapia, boccia sénior, caminhadas e torneios de 
futebol, bilhar e sueca. O projeto inclui ainda visitas culturais e a realização de uma semana desportiva e 
cultural.
O segundo projeto aprovado, “Inclusão pela Arte e Cultura”, será desenvolvido pela ADFA nas delegações 
de Bragança, Évora e Lisboa, incluindo atividades como: aulas de pintura e de cerâmica e a “Chávena de 
Conversa”, na Delegação de Lisboa; visitas ao Minho e a Santiago de Compostela organizadas pela Delega-
ção de Évora; e o cruzeiro no Douro “Bragança-Régua-Bragança”, dinamizado pela Delegação de Bragança.
As iniciativas e eventos estão a ser atempadamente divulgados no ELO, assinalando-se que trata-se de 
atividades cofinanciadas, com a publicação do logótipo do INR, IP.
Nas delegações estão afixados os respetivos cartazes das atividades.

BraganÇa

VI Feira do Emprego, 
Educação e Solidariedade 
Social

A Delegação de Bragança participou uma vez mais na 
Feira do Emprego, Educação e Solidariedade Social, 
que decorreu nos dias 5 e 6 de maio em Bragança, 
no Jardim Dr. António José de Almeida.
A iniciativa, promovida pelo Município de Bragança, 
Associação Académica do Instituto Politécnico de 
Bragança, programa CLDS 3G Bragança e União 
das Freguesias da Sé, Santa Maria e Meixedo, é, no 
fundo, um espaço onde cerca de 70 entidades, entre 
as quais Instituições Particulares de Solidariedade 
Social (IPSS), empresas, instituições públicas, 
escolas e agrupamentos de escolas, fundações e 
associações, dão a conhecer ofertas de emprego, de 
formação e de respostas sociais.
A Direção da Delegação agradece o apoio logístico 
prestado por alguns associados, bem como 
as visitas ao expositor da ADFA no certame.

caStElo Branco

Assembleia-Geral 
Extraordinária 
A Delegação de Castelo Branco realiza a sua 
Assembleia-Geral Extraordinária no Auditório da 
Biblioteca Municipal de Castelo Branco, no dia 9 de 
julho (sábado), entre as 14h00 e as 17h30.
O auditório situa-se no Campo Mártires da Pátria 
(Centro Cultural, antigo Quartel de Cavalaria), em 
Castelo Branco, tendo o mesmo capacidade para 
150 pessoas, e possui todos os meios audiovisuais 
necessários à realização da AGDE. Este auditório 
fica próximo da Delegação de Castelo Branco e é 
totalmente acessível a qualquer cidadão.

Comunicado do presidente 
da MAGN e convocatória de 
Assembleia-Geral Extraordinária 
da Delegação de Castelo Branco
Caros associados da Delegação da ADFA de Castelo 
Branco,
Como sabeis, no dia 20 de fevereiro de 2016, decorreu 
na ADFA o processo eleitoral para a eleição dos Órgãos 
Sociais, quer Nacionais quer das Delegações, para o 
triénio de 2016-2018.
Na Delegação de Castelo Branco não houve propostas 
de listas para os Órgãos Sociais da Delegação, nem 
promovidas pelos Órgãos Sociais cessantes, nem por 
associados da Delegação.
Em resultado desta situação, a Direção Nacional 
decidiu chamar a si as orientações relativas à gestão 
da Delegação até que fosse possível reunir com os 
seus associados e encontrar soluções para o futuro 
da mesma.
Nesse sentido, a Mesa da Assembleia-Geral Nacional, 
após análise da situação, com a Direção Nacional, 
decidiu proceder, de forma extraordinária, à 
Convocação dos associados da Delegação de Castelo 
Branco para se reunirem no dia 9 de julho de 2016, 
no período das 14h00 às 17h30, no Auditório da 
Biblioteca Municipal, gentilmente cedido pelo exmo. 
senhor presidente da Câmara Municipal de Castelo 
Branco.

Associado(a):
Na qualidade de presidente da Mesa da Assembleia-
Geral Nacional, venho apelar à vossa mobilização 
para participar nesta Assembleia, porque a ADFA 
precisa de todos nós. Só com a participação de todos 
continuaremos a ter uma ADFA mais forte.

ADFA, 23 de maio de 2016
O presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas

Biblioteca Municipal de Castelo 
Branco
A Biblioteca Municipal de Castelo Branco fica situada 
no centro da cidade, nos espaços do antigo quartel 
do Regimento de Cavalaria, em frente às diversas 
esplanadas conhecidas por “docas”. A Biblioteca 
situa-se na ala direita da Loja do Cidadão, nas 
imediações do Centro de Cultura Contemporânea de 
Castelo Branco (CCCCCB) e do Cine-Teatro Avenida, 
muito próximo da Praça do Município e da Câmara 
Municipal.
Coordenadas GPS: 39.82278,-7.48982 - Localização: 
Campo Mártires da Pátria (Devesa) 6000 Castelo 
Branco

Encerramento 
para férias
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que a Sede da Delegação se encontra encerrada 
entre os dias 13 e 17de junho, por motivo de férias da 
funcionária. Para qualquer assunto urgente a tratar, 
os interessados podem contactar a Direção Nacional 
através do telefone 217 512 600.

aÇorES

Reunião com OSN
A Delegação dos Açores participou numa reu-
nião de trabalho com os Órgãos Sociais Nacionais 
(OSN), no dia 24 de maio, na Sede Nacional, em 
Lisboa.
No encontro abordou-se o Projeto de Lar Militar 
dos Açores, para apoio em várias valências aos as-
sociados dos parceiros envolvidos, prioritariamen-
te sem estrutura familiar de apoio, bem como, ao 
turismo inclusivo e a casais séniores, nacionais ou 
estrangeiros (parceria local com o CASP Delgada/
IASFA, Núcleo de Ponta Delgada da Liga dos Com-
batentes e Núcleo da Ilha de S. Miguel da Cruz Ver-
melha). Foi discutida a definição do Lar Militar dos 
Açores como objetivo estratégico, e falou-se da 
cativação dos fundos financeiros desta Delegação 
existentes em conta bancária a prazo, para a sua 
prossecução.
Foram também assunto constante da ordem dos 
trabalhos a expansão da Rede Nacional de Apoio 
(Stress de Guerra) na Região Autónoma dos Aço-
res e o apoio social na deslocação inter-ilhas e ao 
continente, dos associados dos Açores, por moti-
vos de saúde.
O orçamento da Delegação para 2016 também foi 
analisado, na rúbrica apoio aos associados, bem 
como o financiamento para as atividades já imple-
mentadas e a implementar, a contribuição da Dele-
gação para a Sede e os encargos com as obras de 
conservação e manutenção das instalações cedi-
das pela ZMA, da futura Sede da Delegação

FOTO DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA
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coimBra

Visita à Ilha da Madeira

A Delegação de Coimbra promoveu, de 18 a 22 de 
maio, um passeio à Ilha da Madeira aberto a associados 
e seus familiares.
A saída de Coimbra, em autocarro, ocorreu pelas 
5h30 da manhã do dia 18, o que obrigou a que muitos 
tivessem de se levantar pelas 4h00, uma hora matinal 
pouco usual para despertar mas que todos aceitaram 
com entusiamo largamente recompensado.
No aeroporto, o embarque deu-se pelas 9h30, num 
avião da TAP que levou os passageiros, sem qualquer 
perturbação, à paradisíaca “Pérola do Atlântico”.
O grupo de Coimbra ficou instalado num hotel bem 
localizado na capital daquela região Autónoma, Funchal.
O guia Jorge Gonçalves mostrou-se “um conhecedor 
profundo da fauna e da história da Madeira”, e foi 
pacientemente partilhando esse saber, em cada 
momento e em cada local visitado, mostrando-se 
ainda sempre atento a cada um dos participantes e 
disponível para esclarecer qualquer questão que lhe 
fosse colocada.
A visita iniciou-se, logo no dia da chegada, na cidade do 
Funchal, Monte e Eira do Serrado.
Nos restantes dias a viagem incluiu locais de referência 
da ilha, como o Jardim Botânico, Câmara de Lobos, Pico 
do Areeiro, Curral da Freiras, Camacha, Cabo Girão, 
Porto Moniz, Pico Areeiro e outros locais de grande 
interesse histórico e turístico.
Houve também oportunidade de saborear as iguarias 
madeirenses, bebidas e pratos típicos, de que se 
salienta o famoso “Bolo do Caco” e a conhecidíssima 
“Poncha”.
“Foram, inequivocamente, uns dias que ficarão na 
memória de cada um de nós, até porque, para muitos, 
foi a sua primeira deslocação à Madeira”, considerou a 
organização.
O regresso a Lisboa marca o desejo de participar em 
nova viagem organizada pela Delegação de Coimbra.
A nota de reportagem sobre esta viagem surgiu de 
um momento menos positivo, quando, no momento 
do “check-in”, ainda na Madeira, o grupo se preparava 
para regressar a Lisboa. O presidente José Girão foi 
forçado a uma inspeção especial devido ao facto de 
ter sido “detetado” algo de anormal na sua passagem 
pelo controlo. Apesar de referir ser portador de uma 
prótese, foi obrigado a retirar-se da fila e a passar por 
um processo de revista. Teve inclusive de se despir 
para que pudessem verificar a sua prótese da perna. 
“Um excesso de zelo que nos pareceu desnecessário”, 
referiu um dos responsáveis pela organização desta 
iniciativa de lazer da Delegação.

42º Aniversário da 
Delegação
No dia 19 de junho (domingo), a Delegação de Coimbra 
vai comemorar o seu 42º Aniversário.
O almoço-convívio será realizado na Quinta dos 
Patinhos, na Vila da Carapinheira, Montemor-o-Velho.

Os Órgãos Sociais da Delegação apelam à participação 
dos associados e familiares, “demonstrando mais uma 
vez o espirito associativo e solidário para com a sua 
Delegação”.
O pagamento deverá ser efetuado no ato da inscrição. 
O preço por pessoa é de 25,00 euros, para adultos, e de 
12,50 euros para crianças dos 5 aos 12 anos.
Caso os interessados pretendam optar por efetuar o 
pagamento através de transferência bancária, devem 
contactar a Delegação. A data limite para inscrições é 
até ao próximo dia 15 de junho.
O programa do evento conta com uma concentração 
pelas 12h00, a que se segue, pelas 12h15, a receção aos 
convidados, associados e familiares. O encontro festivo 
culmina no almoço-convívio, com início às 13h00.

Férias na Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados que a 
Sede se encontra encerrada para férias no período de 1 
a 15 de agosto.

Évora

Viagem ao Minho e a 
Santiago de Compostela

A Delegação de Évora mais uma vez lançou-se na 
organização de uma viagem de cultura e lazer para 
os associados e familiares, com o apoio do Instituto 
Nacional de Reabilitação. Desta vez responderam à 
chamada mais de 40 participantes no fim-de-semana 
de final de abril.
Recolhendo os últimos passeantes em Vendas Novas 
e Coruche, o grupo parou nesta localidade da beira 
do Sorraia para o pequeno-almoço, seguindo depois 
por Santarém, Coimbra, Porto e almoçando em Vila 
do Conde. De tarde seguiu-se para Póvoa de Varzim, 
com passeio na zona marginal, destacando-se a Igreja 
de Nossa Senhora dos Navegantes, ícone e consolo 
nas tragédias marítimas da população pesqueira de 
Caxinas.
Cansados dos muitos quilómetros, os viajantes 
rumaram a Ofir, onde se instalaram numa unidade 
hoteleira à beira-mar.
No segundo dia, deslocação até Santiago de Compostela, 
capital da Galiza. Segundo a lenda, nascida no século IX, 
terá sido descoberta naquele local, então desabitado, 
a sepultura de Santiago Maior, um dos discípulos de 

Jesus e, supostamente, irmão de S. João Evangelista. 
O corpo do santo, conta a tal lenda, terá vindo desde 
a Palestina num sarcófago de mármore, atravessando 
todo a Mediterrâneo, subindo pela costa portuguesa e 
ido aportar às costas da Galiza. Santiago era o patrono 
dos peregrinos e dos cavaleiros.
Recolhidas as relíquias do santo na Catedral de 
Compostela, que por isso se reivindica como a “Primaz 
das Hespanhas”, tornou-se desde a Idade Média um 
dos mais importantes lugares de peregrinação da 
cristandade, juntamente com Jerusalém e Roma; o 
nome do santo era invocado pelos cristãos da Península 
na luta contra os mouros, durante a reconquista.
De tarde, regressando ao longo da costa galega, rumo a 
Portugal, com paragem no Monte de Santa Tecla, sobre 
a foz do Rio Minho, do lado espanhol, com visita às 
ruínas de um castro naquele local e ao respetivo museu.
Entrado em Portugal a viagem seguiu para Valença, 
povoação de grande dinâmica comercial e com uma 
magnífica fortaleza do século XVII, chave da defesa do 
reino, a norte. Depois, regresso ao hotel, em Ofir.
No terceiro dia o grupo deslocou-se até Viana do 
Castelo, onde o ponto principal da visita fo i a igreja-
santuário de Santa Luzia, um dos mais imponentes 
monumentos revivalistas do início do século XX, da 
autoria do arquiteto Ventura Terra que projetou para 
Lisboa vários liceus e a maternidade Alfredo da Costa. 
Da esplanada de Santa Luzia o grupo desfrutou da 
belíssima vista sobre a foz do Rio Lima. O almoço foi 
em Ponte de Lima, povoação de história que remonta à 
época romana e nesse dia muito animada por mercado 
nas margens do rio e pelas comemorações do Dia do 
Trabalhador.
No regresso, a confraternização maior, em volta de um 
petisco, foi em Almeirim, assim alicerçando os laços de 
amizade entre todos.

Esta viagem cultural foi cofinanciada pelo Programa de 
Financiamento a Projetos pelo INR, I.P.

Passeio na Feira de São 
João
No próximo dia 25 de junho, no âmbito das festas da 
cidade de Évora e da Feira de São João, a Delegação 
de Évora vai organizar um passeio guiado a alguns dos 
muitos monumentos da cidade, seguido de almoço 
na Delegação. Os interessados no passeio devem 
concentrar-se na Sede da Delegação pelas 10h30, 
sendo o almoço por volta das 13h00.

Boas férias de verão
A Delegação de Évora informa os associados que 
a Sede vai encerrar para férias do funcionário no 
período de 2 a 16 de julho. Qualquer assunto urgente 
poderá ser tratado pelo telemóvel 918 813 863.

famalicão

Passeio “Um Dia Fora”
A Direção da Delegação de Famalicão informa todos 
os associados que as inscrições estão abertas para 
a participação no passeio “Um Dia Fora”, que se 
realizará no próximo dia 16 de julho, sábado.
O destino escolhido para este ano é Vila Pouca de 
Aguiar (Alvão).
As inscrições podem ser efetuadas na Sede da 
Delegação de Famalicão ou no Núcleo de Guimarães. 
Serão consideradas a ordem de inscrição, tendo em 
conta a capacidade do autocarro.
A Delegação apela à participação associativa nesta 
atividade da ADFA que reunirá em passeio e convívio 
associados, familiares e amigos.

FOTO DELEGAÇÃO DE COIMBRA

FOTO DELEGAÇÃO DE ÉVORA 
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madEira

Aniversário da Delegação
A Delegação da ADFA da Madeira vai realizar o seu 
convívio de Aniversário no próximo dia 16 de julho, 
no restaurante “ O Colmo”, no concelho de Santana.
Para mais informações e respetivas inscrições, os 
associados devem contactar a Delegação da Madeira, 
pessoalmente ou através dos números 291 765171 ou 
961798731 ou do e-mail secretaria.madeira@adfa.
org.pt. As inscrições podem ser efetuadas até o dia 
13 de julho.

viSEu

42º Aniversário 
da Delegação
A ADFA está a comemorar o 42º 
aniversário no corrente ano de 2016. 
Viseu comemorou o seu no dia 7 de 
maio, com a presença de cerca de 200 
associados e convidados.
Este ano, mais uma vez, apresentámos 
as nossas preocupações ao presidente 
da Direção Nacional sobre a forma 
como está a ser apresentado o 
caderno reivindicativo ao Governo e, 
em sua presença, fizemos chegar à 
entidade convidada, o diretor-geral 
do Recrutamento Militar do Ministério 
da Defesa Nacional, Alberto Coelho, 
o caderno reivindicativo de direito 
reconhecido, porque cumprimos o 
dever para com a Pátria e esta não 
pode continuar a ser madrasta e deixar 
de cumprir o seu dever para os homens 
que deram o melhor da sua vida em 
defesa da Pátria, que juraram defender 
até à última gota de sangue.
Assim, na presença de associados, 
convidados, presidente da Direção 
Nacional e representantes das 
Delegações de Bragança, Coimbra, 
Famalicão e Lisboa, associações de 
Combatentes de Arganil, Comandos 
e Liga dos Combatentes, bem como 
do comandante e demais entidades 

do RI 14, o general Amaral, digníssimo 
Capitão de Abril, lutador pela liberdade, 
todos presenciaram a forma como 
decorreram as intervenções e a entrega 
do documento.
O senhor diretor-geral efetuou 
uma visita guiada às instalações da 
Delegação, inteirou-se dos serviços 
que presta à família combatente e à 
família deficiente militar, não deixando 
de realçar o serviço prestado por esta 
Delegação da ADFA do interior do País.
Em representação do presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, esteve 
o vice-presidente, Joaquim Seixas, 
que teceu largos elogios à pessoa 
convidada, sendo “uma personalidade 
de Viseu a prestar altos serviços a 
Portugal” e que “é uma honra receber 
sempre em Viseu pessoas que 
desempenham altos cargos e levem o 
nome de Viseu bem longe, sendo assim 
seus dignos embaixadores”, acabando 
a sua intervenção e louvando o trabalho 
que esta Delegação vem desenvolvendo 
ao longo dos anos, cujos frutos estão 
à vista, com as melhores relações e 
atividades, separados ou em conjunto, 
com as associações de deficientes de 
Viseu, não descurando a área legislativa.
O presidente da Junta de Freguesia 
de Viseu esteve presente na missa 
e na cerimónia de homenagem aos 
mortos tombados ao serviço da Pátria, 

dando os parabéns à Delegação pela 
colaboração e trabalho desenvolvido.
“De salientar a missa, realçando a 
pessoa do capitão padre Marcelino, 
que, mais uma vez, com uma 
excelente homilia, dirigida a crentes 
e não crentes e que, com o seu saber, 
transmitiu palavras de muito ânimo 
para ultrapassar as adversidades da 
vida, força e justiça na resolução dos 
problemas, na força, coragem e saber 
do presidente da Direção Nacional para 
saber fazer transmitir a sua mensagem 
e que Deus o ajude e lhe transmita 
sempre esse lindo saber, conduzindo 
todos aos caminhos da união, da 
paz e da fé num amanhã melhor”, 
destaca João Gonçalves, presidente da 
Delegação de Viseu.
“Ao comandante no mui belo e nobre 
Regimento de Infantaria 14, que fez 
parte da Revolução de Abril, situado na 
Beira Alta, coração de Portugal, o nosso 
reconhecimento extensivo a todos que 
nos receberam tão bem”, continuou 
o dirigente, acrescentando, para os 
associados, “o carinho e amizade que 
nos merecem todos, o nosso bem-
haja e como dizia aquele célebre filme 
português “O Pátio das Cantigas”, 
estamos cá para ajudar sempre a 
minimizar e a ultrapassar os males da 
guerra, já que sarar as feridas, sabemos 
que é impossível”.

LANçAmeNTO 

“Guerra Colonial  
Silêncios Rasgados”

Foi no dia 24 de abril, na loja da 
FNAC do Centro Comercial Palácio 
do Gelo, em Viseu, que se realizou o 
lançamento da “magnífica obra” de 
Lurdes Maravilha, o Livro “Guerra 
Colonial- Silêncios Rasgados”, cujos 
testemunhos são exemplos vivos de 
quem viveu a Guerra Colonial, onde 
são relatados episódios que marcaram 
para toda a vida os combatentes e 
deficientes das Forças Armadas, bem 
como as suas famílias.

Atividades 

Durante os meses de abril e maio, 
muitas foram as atividades em escolas 
e presenças em outras ações do 25 de 
Abril, nomeadamente na exposição no 
Agrupamento de Escolas, em Penalva 
do Castelo, a entrevista dada pelo 
presidente da Delegação para o jornal 
da mesma, a presença no aniversário 
da Delegação da ADFA em Famalicão, 
no aniversário da Associação de 
Combatentes de Arganil e no aniversário 
nacional da ADFA, na Sede Nacional, em 
Lisboa. 

FOTOS DELEGAÇÃO DE VISEU 
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15º Aniversário
A Direção da Delegação de Lisboa 
informa todos os associados que irá 
realizar-se, no próximo dia 16 de julho 
(sábado), o almoço comemorativo do 
15º Aniversário da Delegação de Lisboa, 
na Quinta da Alegria, sita na rua David 
Mourão Ferreira, Penalva, Santo António 
da Charneca, 2835 – 805 Barreiro (saída 
para a AutoEuropa), com início às 12h30. 
As coordenadas GPS são: Latitude: 
38.606854 e Longitude: -9.016584
O preço por pessoa é de 20,00 euros, 
sendo gratuito até aos 3 anos e com 
desconto de 50 por cento dos 3 aos 10 
anos. A inscrição e pagamento devem 
realizar-se no Secretariado da Delegação 
de Lisboa. Contactos: presidente da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
TM 919 413 356; Secretariado da 
Delegação de Lisboa, Vanessa Braga, 
217 512 615 ou 925 987 469; Núcleo do 
Barreiro, Jacinto Anjos, 937 990 516.
“É a nossa união que continua a 
marcar uma ADFA coesa e forte em 
prol dos nossos objetivos”, salienta o 
presidente da Direção da Delegação de 
Lisboa, Francisco Janeiro, que apela à 
participação.

Atividades de lazer, 
saúde e bem-estar
Já estão disponíveis informações e 
inscrições para atividades de lazer, 
saúde e bem-estar promovidas pela 
Delegação de Lisboa.
Os interessados podem dirigir-se ao 
Secretariado da Delegação de Lisboa 
– Vanessa Braga, pelos números 217 
512 615 e 925 987 469, ou pelo e-mail 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.
Atividades de Cultura e Lazer: Chávena 
de Conserva – (2ª) 5ª feira de cada mês 
das 15h00 – 17h00; Aulas de Pintura – 
5ª feiras das 10h00 – 12h30; Cerâmica 
– 5ª feiras das 14h30 – 16h30.
Esta iniciativa foi cofinanciada pelo 
Programa de Financiamento a Projetos 
pelo INR, I.P.

A Magia dos Açores
Terceira – Pico – Faial – São Miguel 
são as ilhas açorianas que constituem 
o destino do passeio que está a ser 
organizado pela Delegação de Lisboa, 
entre 20 e 26 de junho, em sete dias de 
convívio associativo.
“Descobrir os Açores, e em especial 
estas cinco ilhas, é descobrir a própria 
natureza, na sua forma original e única. 
É olhar extasiado para a paisagem 
exuberante, onde predominam os tons de 
verde a esbaterem-se no azul celeste do 
mar. É, também, descobrir a tradicional 
hospitalidade açoriana e o sabor especial 
da sua cozinha”, realça a organização. 

O preço por pessoa, com tudo incluído, 
para quarto duplo é de 1.170,00 euros 
e o suplemento individual é de 190,00 
euros. O pagamento pode ser feito em 
seis prestações, de fevereiro a julho.
Dada a grande afluência de inscrições, 
informamos que estas já se encontram 
encerradas.

Serviços de 
Pédicure, Calista, 
Manicure e 
Depiladora nos 
Serviços Clínicos 
da ADFA
A Delegação de Lisboa disponibiliza aos 
associados serviços de pédicure, calista, 
manicura e depiladora nos Serviços 
Clínicos da ADFA, na sede, em Lisboa.
Os interessados podem fazer marcações 
através de Sandra Henriques, pelo 
número 962 971 437. Disponibilidade: 
todos os dias, mediante marcação 
prévia. A profissional tem possibilidade 
de deslocar-se, conforme o local e a hora 
da marcação.

Serviços
secretAriAdo dA delegAção  
– Apoio Aos Órgãos sociAis e Aos 
Núcleos
Vanessa Braga 
- direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
Telefones 217 512 615 ou 925 987 469
Fax 217 512 611

serviços clíNicos
Ana Paula Vicente - servicos.clinicos@
adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 2

serviço de Apoio Aos sÓcios, serviço 
de secretAriA/AteNdimeNto
Pedro Rodrigues e Maria Inês Martins 
– ines.martins@adfa-portugal.com; 
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 1
SERVIçO DE AçãO SOCIAL
Dra. Ana Machado (assistente social)  
– servico.social@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 3 

serviços JUrídicos
Dra. Inês de Castro (advogada)   
– Por marcação prévia na secretária da 
Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com ou 
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax 217 512 660

serviço de psicologiA
Dra. Teresa Infante    
- t.infante@adfa-portugal.com
HORÁRIO DOS SERVIçOS
Das 9h00 às 17h30
Morada: Av. Padre Cruz, edifício ADFA, 
1600-560 Lisboa
Telefone 217 512 600
Fax 217 512 611

Torneio de Sueca do Núcleo de Sintra
No dia 25 de maio, o Núcleo de Sintra fez a entrega dos prémios aos participantes 
no Torneio de Sueca, que se realizou nos meses de março, abril e maio.
A Delegação de Lisboa congratula-se com o bom resultado desta iniciativa que 
junta associados e amigos em franco convívio.

delegações

liSBoa

FOTO NÚCLEO DE SINTRA 

ELO_JUNHO16.indd   7 02/06/16   21:53



8 | JUNHo 2016 o Nosso elo de UNião desde 1974 

Foto:Delegação Açores

delegações

ObRAs de RemOdeLAçãO dAs INsTALAções

Em marcha uma “onda de apoio” dos associados 

Ultrapassados os constrangimentos para dotar a 
Delegação do Porto com melhores condições de 
receber e prestar serviços aos associados e familiares, 
chegou o momento de concretizar o projeto de 
remodelação e ampliação das instalações.
Para a realização deste desafio a Delegação espera 
obter apoios de programas específicos nas áreas 
social e da saúde, bem como de outras entidades.
No entanto, como é importante o contributo dos 
associados, a Direção da Delegação pôs em marcha uma 
campanha de angariação de fundos, particularmente 
para as obras dos Serviços Associativos já existentes 
(refeitório, auditório e sanitários de apoio) e ainda 
para a reabilitação do Palacete Cor-de-Rosa (futura 
Sede da Delegação).

COmO pOdem Os AssOCIAdOs ApOIAR?
Aderindo à campanha de angariação de fundos, por 12 
meses, em uma das seguintes modalidades:
-  Preencher uma autorização com o montante mensal 

da sua comparticipação, assiná-la e devolvê-la à 
Delegação, sendo esta a que melhor se ajusta às 
necessidades de programação das obras;

-  Efetuar donativos, escolhendo o momento e o 
montante da sua comparticipação, para a conta: 
Nome: ADFA PORTO – ANGARIAçãO DE FUNDOS; 
IBAN: PT50 0035 0214 0002 6507 530 67; Swift 
Code/BIC: CGDIPTPL

Os montantes necessários são de alguma monta mas 
se cada associado contribuir durante os próximos 
12 meses com importâncias correspondentes, 
atendendo aos objetivos e necessidades em causa, 
conseguir-se-ão melhores condições de trabalho e 
funcionalidade dos serviços. 

A INTeRVeNçãO
O programa de remodelação do complexo das 
instalações da Delegação do Porto compreende o 
seguinte:

-  Reabilitação do “Palacete Cor-de-Rosa” (com 
entrada pela rua de Francos n.º 304 mas conectado 
interiormente ao resto do complexo) para instalar os 
Serviços Sociais e Sede da Delegação (denominado 
CASP – Centro Associativo e Social do Porto);

-  Construção de um refeitório, auditório/sala 
polivalente e sanitários de apoio (na mesma 
localização do volume existente);

-  Melhoramento do campo de Jogos, espaços de apoio 
(balneários) e áreas circundantes;

-  Ampliação e remodelação do edifício pré-fabricado, 
adaptando-o a um Centro de Reabilitação 
Psicossocial (denominado CAIP – Centro de Apoio 
Integrado do Porto);

-  Alargamento da entrada da Delegação pela rua Pedro 
Hispano, beneficiação dos espaços circundantes e 
melhoramento do edifício do bar, sala de convívio e 
garagens.

COmO pOdem OuTROs ApOIAR?
Os associados que não estão afetos à Delegação do 
Porto também podem apoiar esta obra, que não é 
só um desafio da Delegação do Porto, mas de toda a 
ADFA, a nível nacional.
Podem fazê-lo, escolhendo uma das modalidades 
referidas. Dos familiares e amigos o apoio também é 
bem-vindo. Utilizem a conta já indicada. As Pessoas 
Singulares (IRS) e Pessoas Coletivas (IRC) beneficiam 
de deduções fiscais nos termos da lei.

Porto
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desporto

Presidente da República 
no Dia Paralímpico 2016
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, 
esteve presente, no Terreiro do Paço, em Lisboa, no 
Dia Paralímpico 2016, onde se associou à campanha 
“#SemPena2016”, da APCAS.
Acompanhado pelo presidente do Comité Paralímpico 
de Portugal, Humberto Santos e pelo presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa, Fernando Medina, o Pre-
sidente Marcelo Rebelo de Sousa visitou os espaços de 
demonstração das diversas modalidades paralímpicas, 
tendo passado pelas modalidades de Tiro com Arco, 
Escalada, Ténis de Mesa, Atletismo, Goalball, Basque-
tebol, Judo, Ténis, Boccia, Tiro e Jogos Tradicionais.
As iniciativas do Dia paralímpico decorreram nos dias 
11 e 14 de maio, com um colóquio, na Universidade Lu-
sófona, e com a celebração de encerramento, no Ter-
reiro do Paço.
No Auditório Agostinho da Silva, da Universidade Lusó-
fona de Lisboa, teve lugar a abertura do Dia Paralím-
pico 2016, com um colóquio dedicado à apresentação 
de trabalhos académicos, boas práticas desportivas e 
histórias de atletas e treinadores e parceiros de com-
petição.
O Comité Paralímpico Português desafiou os portugue-
ses a responderem à pergunta “Consegue superar um 
atleta paralímpico?”, dinamizando ações de sensibili-
zação para a prática desportiva por pessoas com defi-
ciência, que permitiram ter contacto com cerca de 20 
modalidades paralímpicas e surdolímpicas.
As atividades de sensibilização fizeram parte da cele-
bração de encerramento das iniciativas do Dia Paralím-
pico, no Terreiro do Paço.

ApOIO à RARíssImAs

Corrida “Saúde + Solidária”
Realizou-se, no dia 8 de maio, no Estádio Universitário de 
Lisboa, a 3ª edição da Corrida “Saúde + Solidária” pela 
Raríssimas.
A Corrida “Saúde + Solidária” é uma atividade sem fins-
-lucrativos, desenvolvida pela Associação de Estudantes 
da Faculdade de Medicina de Lisboa, e tem como meta “a 
criação de laços entre a promoção da saúde e a vertente 
solidária”.
Nesta terceira edição, a Raríssimas foi a quarta IPSS es-
colhida para ser apoiada.

FuNdAçãO dO despORTO e sOCIedAde CeNTRAL 
de CeRVejAs

Protocolo de apoio à  
campeã de Bodyboard 
Joana Schenker
No dia 5 de maio, no Forte de Beliche, na Vila de Sa-
gres, teve lugar a cerimónia de assinatura do protocolo 
de apoio a Joana Schenker, tri-campeã nacional (2013, 
2014 e 2015) e campeã europeia (2014 e 2015) de Body-
board.
Na cerimónia foi celebrado um protocolo de financia-
mento entre a “Sagres Sem Álcool”, através da Funda-
ção do Desporto, com a praticante de Bodyboard Joana 
Schenker, campeã de BodyBoard que tenta obter, este 
ano, um lugar no TOP 10 do Campeonato do Mundo da 
modalidade.
Trata-se de uma nova iniciativa da Fundação do Desporto, 
com o apoio da Sagres Sem Álcool, numa nova linha de 
apoios ao Desporto criada no seio da Fundação, designa-
da “Medida de Apoio a Jovens Talentos Desportivos”.
A cerimónia contou com a presença da atleta, do pre-
sidente da Câmara Municipal de Vila do Bispo, Adelino 
Soares, do presidente da Federação Portuguesa de Surf, 
João Aranha, do presidente da Fundação do Desporto, 
Carlos Marta e, do responsável da Sociedade Central de 
Cervejas e Bebidas, SA, Nuno Pinto Magalhães.

CICLIsmO bTT

“Por Terras de Mato”
No dia 22 de maio passado, o Clube de Ci-
clismo Ferrobico, de Cabeça Gorda, Beja, 
organizou a sua prova anual de BTT que 
se dividiu em três séries: maratona com 75 
km, meia maratona com 45km e promoção, 
com 20km para iniciados. A ADFA esteve 
representada habitualmente pela sua equi-
pa de BTT, com os seguintes elementos: 
José Luís, José Santos e José Lopes.
Tratando-se de uma prova no Alentejo, mais 
concretamente em Beja, zona de grandes 
canículas, todos estavam receosos, pensan-
do que iam apanhar um dia de calor, daque-
les que não há água que chegue para molhar 
as gargantas secas pelo pó levantado pelas 
rodas das bikes, o que até se torna impedi-
tivo, não deixando ver as rodas dos compa-
nheiros da frente nem o terreno a trilhar, por 
vezes a alta velocidade, por caminhos que 
até para tratores se tornam difíceis. Mas é 
disto que é feito o BTT.
Afinal, ao contrário do calor e do pó que 
todos temiam, a meteorologia recebeu os 
betetistas, logo à chegada a Cabeça Gor-
da, com uma chuvinha suave, mas que ser-
viu bem para molhar os caminhos de terra 

batida de que é composto o itinerário desta vertente do ciclismo, sendo a prova em causa denominada “Por Terras de 
Mato”. A temperatura não foi além dos 22 graus, o que facilitou muito a tarefa aos ciclistas.
Acerca da vertente desportiva da prova, foi, como já tem sido hábito nos anos anteriores, “cinco estrelas”. Os ele-
mentos da equipa ADFA-Tortas de Azeitão e Delegação de Lisboa, escolheram a meia maratona, de 45 km, que era 
a prova mais indicada para a idade de veteranos, pese embora que esta organização não optasse pela classificação 
por escalões etários, o que faz com que todos sejam agrupados na mesma classificação, independentemente da sua 
verdadeira idade. Assim, os mais velhos estiveram em desvantagem, sendo classificados como se tivessem 20 anos, 
embora os atletas da ADFA estejam no escalão dos 65 aos 70 anos.
Quanto aos atletas da Associação, que já estão numa idade mais avançada e correm por amor à camisola, divulgan-
do as cores da ADFA e a Delegação de Lisboa, alguns cumpriram os 45 km numa velocidade mais moderada, mas, 
mesmo assim, a ADFA-Tortas de Azeitão logrou colocar um ciclista no pelotão da frente, entre os 400 elementos da 
meia maratona. José Lopes conseguiu o 82º lugar, o que já foi considerado um êxito, olhando à idade da concorrência.
A equipa da ADFA-Tortas de Azeitão esteve também representada, em 1 de maio, em Trigaches e, em 15 de maio, em 
Vila Nova de São Bento. Cumpriu assim três presenças neste mês de maio, sendo a de maior destaque a maratona 
“Por Terras de Mato”.

FOTO PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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ALAmedA AFONsO HeNRIques, juNTO à FONTe LumINOsA, em LIsbOA

2º Encontro do Associativismo   
e Regionalismo da Cidade de Lisboa
A ACCL – Associação das Colectividades do Concelho de Lisboa, em parceria com a 
FCDL – Federação das Colectividades do Distrito de Lisboa e a ACRL – Associação das 
Casas Regionais de Lisboa, com o apoio logístico da CML – Câmara Municipal de Lis-
boa e das Juntas de Freguesia do Areeiro, Arroios e Penha de França, organizaram, nos 
dias 13, 14 e 15 de maio, o 2º encontro do Associativismo e Regionalismo da Cidade 
de Lisboa, iniciativa em que a ADFA esteve representada pelo secretário da DN, José 
Pavoeiro. A iniciativa realizou-se, tal como há dois anos, na Alameda Afonso Henriques, 
junto à Fonte Luminosa, em Lisboa.
Estiveram disponíveis 20 espaços e barraquinhas, destinados às Casas Regionais, com 
exposição e venda de produtos das diversas regiões que representadas, e aos Clubes e 
Associações que ali expuseram e divulgaram as suas atividades.
N um palco, todas as Agremiações inscritas tiveram oportunidade de divulgar e exibir as 
suas atividades recreativas e culturais (ranchos, cantares, fado, danças, entres outras).
Houve também uma sessão de fados, na noite de 14 de maio, com fadistas populares 
em representação das diversas agremiações lisboetas e convidados pela organização. 
No mesmo dia decorreram também demonstrações desportivas para os Clubes e Asso-
ciações que mostraram ginástica, karaté, judo, krav-maga, e outras modalidades, sem 
nunca esquecer os jogos tradicionais, a cargo da FCDL – Federação das Colectividades 
do Distrito de Lisboa.
Comemorou-se também nesse fim-de-semana o Dia Nacional das Coletividades.

ApOIO médICO, psICOLÓgICO e sOCIAL

Jornadas da Liga dos Combatentes
A ADFA esteve nas segundas Jornadas de Apoio médico, psicológico e social da Liga 
dos Combatentes, realizadas no Forte do Bom Sucesso, em Lisboa, nos dias 19 e 20 
de maio. O presidente e o vice-presidente da DN, José Arruda e Manuel Lopes Dias, e a 
responsável Natércia Raposo representaram a ADFA neste evento.
A Liga dos Combatentes referiu as Jornadas como “um espaço de partilha de experiên-
cias e um momento de reflexão sobre o apoio médico, psicológico e social dos comba-
tentes”.
Segundo a Comissão Organizadora das Jornadas, “a Perturbação de Stress Pós-Trau-
mático ou Stress de Guerra nos combatentes não é para a Liga dos Combatentes o 
maior problema, mas a ponta do iceberg para uma visão mais alargada e integrada nas 
dimensões médica, psicológica e social”.

Menos Carros, Mais Pessoas
No dia 29 de abril, no Salão Nobre dos Paços do Concelho de Lisboa, realizou-se a con-
ferência com o tema “Menos Carros, Mais Pessoas”, integrada na 3ª Reunião do Projeto 
Europeu “Flow”, dinamizado em Portugal pela Câmara Municipal de Lisboa.
A ADFA foi convidada a participar pelo vereador dos Direitos Sociais da Câmara Muni-
cipal de Lisboa, João Afonso, sendo representada pelos presidente e vice-presidente da 
DN, José Arruda e Manuel Lopes Dias, e pela responsável Natércia Raposo.

OeIRAs 2016 – 21 de mAIO

Comemorações do Dia 
da Marinha
A ADFA participou, no dia 21 de maio, nas Comemora-
ções do Dia da Marinha, que decorreram em Oeiras. A 
Associação esteve representada pelo presidente da DN, 
José Arruda, por convite do chefe do Estado-Maior da Ar-
mada, almirante Luís Macieira Fragoso.
O evento incluiu uma cerimónia religiosa realizada na 
igreja matriz de Oeiras, a que se seguiu uma cerimónia 
militar, junto ao Forte de São Julião da Barra, uma de-
monstração de capacidades na Praia da Torre e um al-
moço no Forte de São Julião da Barra. O evento culminou 
com um desfile naval no Rio tejo.

No âmbito destas comemorações, tiveram lugar outras 
iniciativas, entre 14 e 22 de maio, em Oeiras e Lisboa. Na 
Piscina Oceânica de Oeiras esteve patente a exposição 
“Do Tejo Partimos Para o Mundo” e realizaram-se ativi-
dades ao ar livre (escalada, batismos de mergulho, air-
soft), bem como rastreios de saúde e atividades despor-
tivas (ponte Himalaia, escada quebra-costas, rapel). No 
Terminal de Cruzeiros de Alcântara estiveram abertos a 
visitas do público algumas unidades navais (NRP Sagres 
e NRP D. Francisco de Almeida). A Banda da Armada deu 
um concerto no Aquário Vasco da Gama e, na Marina de 
Oeiras, houve batismos de mar. Na Casa da Balança, em 
Lisboa, esteve patente a exposição “Apresamento dos 
Navios Alemães”.
Perante o secretário de Estado da Defesa Nacional, o pre-
sidente da Câmara Municipal de Oeiras e muitos outros 
convidados civis e militares, na sua intervenção durante 

as comemorações, o chefe do Estado-Maior da Armada, 
almirante Luís Macieira Fragoso, evocou a passagem de 
mais um aniversário da chegada da Armada de Vasco da 
Gama a Calecute, “feito emblemático da qualidade dos 
marinheiros portugueses, é sinal inequívoco do reconhe-
cimento do esforço e dedicação dos que servem Portu-
gal na Marinha”.
Lembrando que a celebração do Dia da Marinha se rea-
liza todos os anos numa cidade ou vila ligada ao mar e 
que tem o objetivo de levar a Marinha para junto das 
populações, o almirante CEMA salientou a participação 
da Marinha “em diversificadas missões internacionais, 
quer no mar quer em terra, assumindo particular relevo 
o Comando, durante cerca de 6 meses, da Força Naval 
Permanente da NATO, Standing NATO Maritime Group 
One, com uma fragata atribuída como navio Almirante, 
mas que inclui ainda presenças no Afeganistão, no Mali, 
na República Centro Africana, no Mediterrâneo, no Gol-
fo da Guiné”, e acrescentando que “acredito que desta 
forma contribuímos significativamente, em conjunto 
com os nossos parceiros e aliados, para a segurança e 
estabilidade regionais e para a resposta da comunidade 
internacional aos novos desafios que enfrenta”.
Recordou também que este ano se comemoram os 25 
anos de entrada ao serviço das Fragatas da Classe Vasco 
da Gama, “cujo intenso emprego nas mais diversas mis-
sões e regiões do globo, conferiram a Portugal uma nova 
capacidade para a defesa dos seus interesses, afirmando 
a sua soberania nacional num espaço de característica 
oceânica”. 
Na cerimónia estiveram também presentes, entre ou-
tros convidados: o secretário de Estado das Pescas, a 
secretária-geral do Sistema de Segurança Interna, al-
guns deputados, almirantes antigos CEMA, o chefe da 
Casa Militar do Presidente da República, o vice-chefe do 
Estado-Maior da Armada, os representantes dos chefes 
do Estado-Maior do Exército e da Força Aérea e diversos 
vereadores e outros autarcas.
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AssOCIAçãO ApReseNTA CumpRImeNTOs

ADFA foi recebida pelo novo CEME
O novo chefe do Estado-Maior do Exército, general Frederico Rovisco Duarte, rece-
beu a ADFA em audiência no dia 11 de maio, em Lisboa.
José Arruda e Luís Pereira, presidente e 3º vogal da DN, e o presidente da Delega-
ção de Évora, Manuel Branco, foram recebidos pelo CEME e, em nome da Associa-
ção, apresentaram-lhe cumprimentos.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, deu posse ao novo chefe do 
Estado-Maior do Exército, general Rovisco Duarte, numa cerimónia no Palácio de 
Belém, em Lisboa, com a presença do Primeiro-Ministro António Costa e do Minis-
tro da Defesa Nacional, Azeredo Lopes.
O general Rovisco Duarte deixou as funções de Inspetor-Geral do Exército e assu-
miu o cargo de CEME, substituindo o general Carlos Jerónimo.
O general Rovisco Duarte, ao longo da sua carreira, prestou serviço em várias uni-
dades, tendo sido comandante do Comando de Instrução e Doutrina do Exército e 
chefe do Gabinete do Chefe de Estado-Maior do Exército.
Também foi professor no Instituto de Estudos Militares (atual Instituto Universitá-
rio Militar), onde exerceu depois as funções de subdiretor e diretor do departamen-
to de Investigação e Doutrina.
Serviu três anos no quartel-general da Eurofor, em Itália, entre 1996 e 1999.

sede NACIONAL

Visita do novo presidente 
do IASFA

O presidente do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas (IASFA), general Luís Xavier, deslocou-se à 
Sede Nacional da ADFA no dia 12 de abril, responden-
do assim ao pedido da ADFA para a realização de uma 
audiência para apresentação de cumprimentos.
Para a ADFA, a visita do general Rui Fernandes Ma-
tias revestiu-se de forte significado, pois “a desloca-
ção do senhor general à ADFA, e após a reunião de 
trabalho efetuada, ficamos com a convicção de que o 
novo presidente do IASFA manterá o reconhecimen-
to devido aos deficientes militares e que, no mandato 
que agora iniciou, tudo fará para que as prestações 
sociais deste Instituto sejam garantidas”.

ReuNIãO NA CAIxA geRAL de ApOseNTAções

Presidente do Conselho 
de Administração 
recebeu a ADFA
O presidente da Direção Nacional, José Arruda, e a 
consultora jurídica nacional, Helena Afonso, foram re-
cebidos pelo presidente do Conselho de Administra-
ção da Caixa Geral de Aposentações (CGA), Serafim 
Amorim, no dia 13 de abril.
Nesta reunião de trabalho foram apresentadas, en-
tre outras, as seguintes questões: Aplicação do DL 
503/99; Retroativos do DL 296/2009 aos herdeiros 
hábeis; Indevido englobamento da pensão de sobrevi-
vência e da transmissibilidade de pensão; Demora na 
marcação de juntas médicas e na prolação dos despa-
chos de fixação de pensão.

AVALIAçãO COm dIRIgeNTes

PADM analisado   
em Coimbra
A Direção Nacional reuniu-se com os presidentes das 
Delegações da ADFA, no dia 3 de maio, em Coimbra, 
para a avaliar o funcionamento do PADM.
Da ordem de trabalhos constou uma análise das obri-
gações da ADFA no PADM, de acordo com o protocolo 
subscrito com o Ministério da Defesa Nacional em 11 de 
setembro de 2015.
Foi também feita uma apreciação na generalidade 
do funcionamento do Plano, nos cinco pólos (Porto, 
Coimbra, Lisboa, Funchal e Ponta Delgada), sendo 
também referida a afetação dos meios da ADFA em 
pessoal técnico e instalações. Os dirigentes reunidos 
avaliaram os impactos na vida associativa do funcio-
namento dos cinco pólos, à luz das expetativas e re-
sultados obtidos. Durante a reunião foram ainda apre-
sentadas propostas destinadas a reforçar o papel da 
ADFA no funcionamento do PADM.

Audiência com o chefe 
da Casa Militar do 
Presidente da República

O tenente-general João Carvalho Cordeiro, chefe da 
Casa Militar do Presidente da República, recebeu a 
ADFA em audiência no passado dia 11 de maio, em 
Lisboa.
A ADFA fez-se representar pelo presidente José Arru-
da, acompanhado pelo vice-presidente e pelo tesou-
reiro da Direção Nacional, Manuel Lopes Dias e Fran-
cisco Ferreira da Silva.
A Associação apresentou cumprimentos ao general 
pelas altas funções que passou a desempenhar como 
chefe da Casa Militar do Presidente da República, 
explanando também, de forma geral a realidade da 
ADFA e as questões referentes ao caderno reivindica-
tivo, que concorrem para a reparação moral e mate-
rial devida aos deficientes militares.
“O senhor general Carvalho Cordeiro demonstrou um 
profundo interesse nos temas que lhe apresentámos, 
solicitando que lhe seja enviado um dossiê relativo a 
todas as questões dos deficientes militares que lhe 
permita seguir de perto este processo”, realçou o 
presidente José Arruda, que se congratulou com a au-
diência.

FOTO PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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Comemoração do 42º Aniversário da ADFA

O dia 23 de maio foi a data escolhida 
para a realização da Sessão Solene do 
42º Aniversário da Associação, na Sede 
Nacional, em Lisboa, numa cerimónia 
presidida pelo secretário de Estado da 
Defesa Nacional, Marcos Perestrello, em 
representação do ministro da Defesa 
Nacional.
As palavras e saudações de boas-vindas 
couberam ao presidente da Mesa da As-
sembleia-Geral Nacional da ADFA, Joa-
quim Mano Póvoas.
Na sua intervenção, o presidente da Di-
reção Nacional da ADFA, José Arruda, 
confessou que, “às vezes, nem acredita-
mos naquilo que já conseguimos fazer”, 
que realçou a caminhada da ADFA, ao 
longo de tantos anos de associativismo, 
acrescentando que “Portugal não pode 
abandonar os deficientes militares”. O 
presidente afirmou também, dirigindo-
-se ao governante, que “precisamos de 
medidas legislativas e precisamos de 

soluções e por isso estamos no Plano de 
Apoio aos Deficientes Militares”.
“Vamos continuar a lutar pela nossa 
dignidade, pois somos a força justa das 
vítimas de uma guerra injusta”, concluiu.
Na alocução proferida pela coordena-
dora do Observatório da Deficiência e 
Direitos Humanos, Professora Doutora 
Paula Campos Pinto, com o tema “De-
ficiência, Direitos Humanos e Justiça 
Social - Legados do Passado, Desafios 
para o Futuro”, foi referido que a ADFA 
é “uma Associação cuja história se fun-
de com a história em Portugal do movi-
mento das pessoas com deficiência pelo 
direito à plena cidadania”.
A intervenção foi muito apreciada, sen-
do elogiada como “documento de re-
ferência e ponto de partida para quem 
estude a temática da deficiência e dos 
direitos humanos”. Por várias vezes, a 
coordenadora do ODDH salientou o pa-
pel da ADFA na caminhada de Portugal 

pelo “reconhecimento da dignidade e 
inclusão na sociedade portuguesa dos 
militares com deficiência e das suas fa-
mílias”.
A professora Paula Pinto realçou ainda 
que “a ADFA esteve entre as primeiras 
de muitas (mais de cem) entidades do 
movimento associativo da deficiência 
que, no quadro do Observatório da Defi-
ciência e Direitos Humanos do ISCSP- U. 
Lisboa subscreveram o relatório parale-
lo que a sociedade civil portuguesa apre-
sentou à ONU”.
O secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Marcos Perestrello, destacou que 
“é nossa obrigação, é minha particular 
obrigação, bem como de todo o Minis-
tério da Defesa Nacional, preservar a 
memória coletiva destes homens e mi-
norar o sofrimento continuado e profun-
do destes homens e das suas famílias 
– mães, pais, mulheres, irmãos, filhos.”
O governante assumiu inclusivamente 

que “nunca seremos capazes de devol-
ver a estes homens aquilo que ao servi-
ço do país perderam, numa guerra para 
onde sem opção foram mandados”, 
considerando ainda que “o XXI Governo 
Constitucional definiu no seu progra-
ma o compromisso de estabilizar o en-
quadramento estatutário dos militares, 
reconhecendo a especificidade da sua 
condição, em especial dos deficientes 
das Forças Armadas”.
Anunciando a assinatura de dois despa-
chos (que o ELO reproduz na íntegra) 
que “põem em marcha grupos de tra-
balho, com metodologias e prazos de-
finidos para, em tempo útil que se quer 
breve, conduzir à elaboração da Carta 
Magna dos Deficientes Militares e à re-
gulamentação da utilização do Lar da 
Cruz Vermelha”, o secretário de Estado 
Marcos Perestrello sublinhou que “Pro-
curarei desenvolver todos os esforços 
para garantir os vossos direitos e res-

FOTOS RAFAEL VICENTE
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ponder às preocupações que nos são 
transmitidas, em permanente articu-
lação com a Associação que orgulho-
samente celebramos hoje”.
Os associados e convidados aplau-
diram as intervenções e saudaram o 
momento em que a ADFA ofereceu 
uma lembrança da ADFA ao secretá-
rio de Estado e flores à esposa de um 
grande deficiente das Forças Arma-
das.
Muitos foram os convidados que parti-
ciparam neste evento que assinala os 
42 anos de vida associativa da ADFA.
Estiveram na Associação os chefe dos 
Estados-Maiores da Armada e da For-
ça Aérea, almirante Macieira Fragoso 
e general Teixeira Rolo, os represen-
tantes do CEMGFA e do CEME, TGen 
Sílvio Sampaio e TGen Rodrigues da 
Costa, o chefe da Casa Militar do Pre-
sidente da República, TGen João Car-
valho Cordeiro, o assessor militar do 

primeiro-ministro, Alm José Monte-
negro, o diretor do Centro Financeiro 
do Exército, Gen Fernando Gomes, em 
representação do Diretor da DGRDN, 
Catarina Cardoso, Botelho de Sousa, 
do MDN, o representante da Comis-
são Parlamentar de Defesa, Miranda 
Calha, os deputados Falcato Simões 
(BE), João Neves (PCP), José Sobre-
da Antunes (Os Verdes), José Miguel 
Medeiros (PS), o presidente do IAS-
FA, TGen Rui Fernandes Matias, o pro-
fessor Adriano Moreira, o professor 
Afonso de Albuquerque, a presidente 
da APD, Ana Sezudo, o sub-diretor 
do HFAR, Cor António Lopes Tomé, o 
presidente do Montepio, Carlos Beato, 
o representante do IPDJ, Carlos Perei-
ra, o Gen Carvalho dos Reis, o repre-
sentante da CVP, Gen Governo Maia, 
o Cmt Francisco Vaz, o presidente 
da CGA, Serafim Amorim, a direto-
ra do Lar Militar da CVP, Enf Teresa 

Mendonça, o presidente da Liga dos 
Combatentes, Gen Chito Rodrigues, o 
representante da ANS, Lima Coelho, 
o presidente da AOFA, TCor António 
Mota, o presidente da APA, Luís Reis, 
o Cor Queiroz de Lima, o representan-
te da A25A, Cmt Ramires Soares Ro-
drigues, o diretor do CRPG, Jerónimo 
de Sousa, a presidente da FENACER-
CI, Julieta Sanches, os representan-
tes da CNOD, José Reis e Jorge Silva, 
e os representantes da CML.
José Arruda, presidente da DN, real-
çou o telefonema do general Ramalho 
Eanes e a mensagem enviada por Má-
rio Soares, que transmitiram à ADFA 
“forte prova da amizade que une os 
antigos Chefes do Estado à Associa-
ção”. Estiveram nesta celebração os 
representantes e dirigentes das de-
legações dos Açores, de Coimbra, de 
Famalicão, de Faro, de Lisboa, do Por-
to, de Setúbal e de Viseu.

A Sessão Solene decorreu após a 
apresentação de cumprimentos dos 
Órgãos Sociais Nacionais da ADFA, 
dos presidentes das Delegações e das 
entidades convidadas ao governante, 
na sala da Direção Nacional.
Também houve um momento cultural 
e musical com a atuação de um quar-
teto de instrumentos de sopro, da Ma-
rinha, que abrilhantou os momentos 
da chegada das entidades à Associa-
ção.
No fim da cerimónia seguiu-se a assi-
natura do Livro de Honra da ADFA e 
uma breve visita às instalações da As-
sociação e do Pólo de Lisboa do Plano 
de Apoio aos Deficientes Militares – 
PADM/Ministério da Defesa Nacional.
Encerrando o evento, foi servido um 
Porto de Honra, no restaurante da 
Sede, com abertura do bolo de Ani-
versário, cantando-se os parabéns à 
ADFA.
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dIsCuRsO de s.e O seCReTáRIO de esTAdO dA deFesA NACIONAL

Celebração do Aniversario da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas
É com enorme satisfação e enorme or-
gulho que o governo português se asso-
cia e comemora convosco o aniversário 
da Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas.
Cabe ao Estado em primeiro lugar reco-
nhecer os serviços prestados à Nação 
por estes militares. Mais do que reco-
nhecer, o país agradece penhoradamen-
te as adversidades e sacrifícios vividos. 
É nossa obrigação, é minha particular 
obrigação, bem como de todo o Minis-
tério da Defesa Nacional, preservar a 
memória coletiva destes homens e mi-
norar o sofrimento continuado e profun-
do destes homens e das suas famílias – 
mães, pais, mulheres, irmãos, filhos.
Dedicamos uma atenção especial aos 
Deficientes Militares, sempre na busca 
de sinergias e de novas possibilidades 
para “velhos” problemas, que o passar 
do tempo nunca ajuda a resolver – pelo 
contrário, complica e agrava.
Nunca seremos capazes de devolver a 
estes homens aquilo que ao serviço do 
país perderam, numa guerra para onde 
sem opção foram mandados. 
Mas podemos e devemos, no quadro 
das políticas públicas, colocar no topo 
das prioridades ou, como disse Jaime 
Gama, quando Presidente da Assem-
bleia da República, estabelecer como a 
prioridade das prioridades as políticas 
de compensação e proteção dos defi-
cientes das forças armadas.
E diga-se o que se disser, Portugal tem 
razões hoje, 40 anos passados de de-
mocracia, para se orgulhar do modo 

como as políticas públicas de proteção 
dos deficientes das forças armadas fo-
ram capazes de flutuar acima de todas 
as contendas políticas e se mantiveram 
como um reduto indefetível de grande 
consenso nacional.
Seja na assistência médica, medicamen-
tosa e no apoio social, seja na atribuição 
de uma pensão indemnizatória digna e 
no reconhecimento fiscal; seja também 
no apoio incondicional à Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas – par-
ceiro fundamental e primeiro do Minis-
tério da Defesa Nacional na definição 
da política para os deficientes militares, 
tem razão o regime democrático para 
se orgulhar de ter tratado os deficientes 
das forças armadas como nenhum outro 
regime político foi capaz de os tratar.
Mas não tenho qualquer dúvida que sem 
a ação determinada, corajosa e esclare-
cida da ADFA, muito do que hoje conse-
guimos não teria sido alcançado.
Quero por isso deixar uma palavra espe-
cial para os dirigentes e, muito particu-
larmente, para os fundadores da ADFA 
– jovens, que no início da sua vida adulta 
sofreram perdas terríveis e irreversíveis 
e que tendo certamente questionado 
muitas vezes, em momentos íntimos de 
sofrimento muito profundo, qual sen-
tido que teria as suas vidas souberam 
erguer-se de novo como homens e como 
soldados e construir esta associação 
– uma obra notável com uma enorme 
capacidade de transformar, agora para 
melhor, as vidas de dezenas de milhares 
de pessoas, camaradas, portugueses. 

O XXI Governo Constitucional definiu 
no seu programa o compromisso de es-
tabilizar o enquadramento estatutário 
dos militares, reconhecendo a especifi-
cidade da sua condição, em especial dos 
deficientes das Forças Armadas. Esse 
compromisso manifesta-se na imple-
mentação e execução de políticas públi-
cas no âmbito da prevenção, reabilita-
ção, e integração dos cidadãos, militares 
ou não, incentivando a sua inserção so-
cioprofissional.
Desde 2009 que a Lei incentiva a obten-
ção de compromissos alargados e de 
acordo com a Convenção dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência devem ser 
envolvidos neste processo de consen-
sualização os órgãos de soberania mas 
também associações de pessoas com 
deficiência. 
É por esta razão que hoje assinei dois 
importantes despachos. Ambos põem 
em marcha grupos de trabalho, com me-
todologias e prazos definidos para, em 
tempo útil que se quer breve, conduzir 
à elaboração da Carta Magna dos Defi-
cientes Militares e à regulamentação da 
utilização do Lar da Cruz Vermelha.
Na Carta Magna dos Deficientes Milita-
res pretendemos reconhecer num único 
instrumento legal, um conjunto de direi-
tos já consagrados, conferindo-lhes um 
estatuto reforçado - nela estarão conti-
dos todos os direitos destes deficientes, 
num só instrumento que garante o fácil 
acesso e conhecimento não só para os 
deficientes, mas também para as suas 
famílias.

FOTOS RAFAEL VICENTE

ELO_JUNHO16.indd   14 02/06/16   21:54



o Nosso elo de UNião desde 1974  JUNHo 2016 | 15

Destaque

O despacho que hoje assinámos, dizia eu há pou-
co, nomeia o grupo de trabalho que tem como 
missão elaborar uma proposta de lei. Nela devem 
ser atualizada toda a legislação dispersa, congre-
gados estatutos avulsos, e sobretudo introduzir a 
dimensão de reparação em relação aos danos so-
fridos, de reabilitação e de assistência para tratar 
de sequelas permanentes.
A equipa agora constituída integra representan-
tes do Governo, dos ramos das Forças Armadas, 
da direção geral dos recursos da defesa nacional 
e um representante da ADFA.
No que diz respeito ao Lar da Cruz Vermelha cria-
mos hoje também um grupo de trabalho para re-
gulamentar a sua utilização. Pretendemos, com 
a participação da ADFA, encontrar mecanismos 
transparentes que otimizem a gestão do Lar e 
melhorar a prestação de serviços e de cuidados, 
permitindo-lhe um maior enfoque na sua missão - 
o bem-estar dos deficientes militares.

Creiam-me atento, empenhado e determinado. 
Procurarei desenvolver todos os esforços para 
garantir os vossos direitos e responder às preo-
cupações que nos são transmitidas, em perma-
nente articulação com a Associação que orgulho-
samente celebramos hoje.
Hoje é dia de festa e de celebração do grandioso 
e nobre trabalho que a ADFA vem fazendo desde 
1974.
Esta associação pioneira na democracia e cujo 
papel na defesa dos direitos dos deficientes mi-
litares é inquestionável e motivo de orgulho para 
Portugal.

Viva a ADFA!
Viva Portugal!
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Despachos
despACHO Nº 13 /sedN/2016
Considerando que o XXI Governo Cons-
titucional assumiu, no seu Programa, 
o compromisso de estabilizar o enqua-
dramento estatutário dos militares, 
reconhecendo a especificidade da sua 
condição, em especial a dos deficientes 
das Forças Armadas e dos Antigos Com-
batentes;
Considerando que nas sucessivas Gran-
des Opções do Plano, na execução de 
políticas públicas no âmbito da preven-
ção, reabilitação e integração dos cida-
dãos com deficiência, incentivando a sua 
inserção sócio-profissional, tem vindo a 
ser reafirmada e sublinhada a transver-
salidade destas políticas;
Considerando, ainda, que a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência, aprovada pela Resolução da As-
sembleia da República n.° 56/2009, veio 
estabelecer compromissos para os Esta-
dos Parte, designadamente a promoção, 
proteção e garantia da qualidade de vida 
às pessoas com deficiências;
Considerando, também, que o cumpri-
mento dos compromissos assumidos 
na Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência, para além da inter-
venção dos órgãos de soberania, assume 
como nuclear o envolvimento da socie-
dade designadamente de organizações 
com intervenção na área da deficiência;
Considerando, por último, a especifici-
dade do normativo legal aplicável aos 
deficientes militares, bem como uma rei-
vindicação antiga da Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas no sentido 
da adoção de uma «Carta Magna dos 
Deficientes Militares», através da qual 
se pretende a consagração legal, em Lei 
da Assembleia da República, do conjunto 
de direitos já consagrados e reconheci-
dos aos deficientes militares, conferin-
do assim estatuto político reforçado ao 
Decreto-Lei n.° 43/76, de 20 de janeiro, 
bem como a toda a legislação aplicável 
aos deficientes militares;
 
Determino o seguinte:
1 - É constituída uma Equipa de Projeto 
com a missão de elaborar uma Proposta 
de Lei que vise a aprovação de uma «Car-
ta Magna dos Deficientes Militares».
2 - A Equipa de Projeto deverá ser orien-
tada pelos seguintes princípios:
a)  Proceder à sistematização, integração 

e atualização de toda a legislação dis-
persa relativa aos deficientes militares;

b)  Uniformizar as matérias relativas aos 
deficientes militares, em vez de vários 
estatutos individualizados;

c)  Atualizar as formulações, atualmente 
em desuso, que constam dos diplo-
mas que se encontram em vigor, e 
introduzindo as dimensões de repara-
ção, em relação aos danos sofridos, e 
de reabilitação e assistência, no senti-
do de tratar e cuidar das sequelas de 
caráter permanente.

3 - A Equipa de Projeto agora constituída 
tem a seguinte composição:
a)  Dra Isabel Madeira, representante da 

DGRDN, que coordenará os trabalhos;
b)  Dr. José Pedro Ferreira, representante 

do GAB/SEDN;
c)  CMG Borges Gaspar, representante 

da Marinha;
d)  TCOR Alves de Bastos, representante 

do Exército;

e)  MAJ João Dias Moreira, representante 
da Força Aérea;

f)  Comendador José Arruda, represen-
tante da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas.

4 - Os membros da EP não auferem qual-
quer remuneração adicional, incluindo 
senhas de presença, pela participação 
em reuniões ou trabalhos.
5 - A Equipa de Projeto deverá apresen-
tar até 31 de outubro de 2016, a referida 
Proposta de Lei.

Lisboa, 23 de maio de 2016
O Secretário de Estado da Defesa Nacional

Marcos Perestrello

despACHO N°14 IsedN/2016
Considerando que o XXI Governo Cons-
titucional assumiu, no seu Programa, 
o compromisso de estabilizar o enqua-
dramento estatutário dos militares, 
reconhecendo a especificidade da sua 
condição, em especial a dos deficientes 
das Forças Armadas e dos Antigos Com-
batentes;
Considerando que nas Grandes Opções 
do Plano para 2016-2019 se prevê, na 
esfera da Defesa Nacional, a adoção de 
medidas que visam reconhecer a espe-
cificidade da condição militar, com aten-
ção especial aos deficientes das Forças 
Armadas e aos Antigos Combatentes, 
dando a devida prioridade ao apoio social 
e à assistência na doença;
Considerando, ainda, que a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, aprovada pela Resolução da 
Assembleia da República n.° 56/2009, 
veio estabelecer compromissos para os 
Estados Parte, respeitantes à promoção, 
proteção e garantia da qualidade de vida 
às pessoas com deficiências;
Considerando o Regulamento do Lar Mi-
litar da Cruz Vermelha Portuguesa ho-
mologado pelo Secretário de Estado da 
Defesa Nacional, em 29 de novembro de 
1996;
Considerando o relatório elaborado 
pela Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas em 18 de março de 
2016 sobre o seu funcionamento, no 
qual se identificam um conjunto de in-
suficiências e disfuncionalidades que 
urge colmatar e corrigir, com vista a ga-
rantir a melhor qualidade de vida possí-
vel aos grandes deficientes militares aí 
residentes;
Considerando, por último, a especifici-
dade do normativo legal aplicável aos 
deficientes militares;
Determino o seguinte:
1 - É constituído um Grupo de Trabalho 
com a missão de proceder à revisão do 
Regulamento do Lar Militar da Cruz 
Vermelha Portuguesa (LMCVP), apro-
ximando-o do modelo em vigor para os 
estabelecimentos residenciais destina-
dos a pessoas com deficiência e incapa-
cidade, no respeito pelos fundamentos 
concetuais subjacentes ao Plano de 
Ação para Apoio aos Deficientes Mili-
tares (PADM) e conferindo-lhe a capa-
cidade de concorrer, subsidariamente, 
para o objetivo que lhe foi cometido.
2 - O Grupo de Trabalho agora consti-
tuído tem a seguinte composição:
a)  Dra Isabel Madeira, representante do 

MDN, que coordenará os trabalhos;
b)  CMG Borges Gaspar, representante 

da Marinha;

c)  TCOR Alves de Bastos, representan-
te do Exército;

d)  TCOR Jorge Simões, representante 
da Força Aérea;

e)  Eng. Luís Nevoa, representante da 
Cruz Vermelha Portuguesa;

f)  COR Lopes Dias, representante da 
Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas;

g)  Dr. Jerónimo de Sousa, na qualidade 
de Coordenador do PADM.

3 - Os membros do Grupo de Trabalho não 

auferem qualquer remuneração adicio-
nal, incluindo senhas de presença, pela 
participação em reuniões ou trabalhos.
4 - O Grupo de Trabalho deverá apre-
sentar até 31 de outubro de 2016, a 
referida proposta de revisão do Regula-
mento do LMCVP.

Lisboa, 23 de maio de 2016
O Secretário de Estado da Defesa Nacional

Marcos Perestrello

FOTOS RAFAEL VICENTE
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Deficiência, Direitos Humanos e Justiça Social: 
Legados do Passado, Desafios para o Futuro

Exmo. Senhor Dr. Marcos Perestrelo, 
Secretário de Estado da Defesa Nacional
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia 
Geral Nacional da ADFA, Dr. Joaquim 
Mário Póvoas 
Exmo. Senhor Tenente General Sílvio 
Sampaio 
Exmo. Senhor Presidente da Direcção 
Nacional da ADFA, Sr. José Arruda
Exmos. Senhores e Senhoras Convida-
dos e associados da ADFA,
Minhas Senhoras e Meus Senhores,

Quero começar por agradecer o convite 
que me foi dirigido para estar hoje en-
tre vós, assinalando o 42º aniversário 
da ADFA, uma Associação cuja história 
se funde com a história em Portugal do 
movimento das pessoas com deficiên-
cia pelo direito à plena cidadania. Foi 
por isso com muita honra que aceitei o 
convite para vos dirigir algumas pala-
vras. Honra por estar entre tantos ilus-
tres militantes da causa dos direitos 
humanos das pessoas com deficiência, 
humildade por saber que o meu con-
tributo será sempre necessariamente 
modesto e limitado, face à grandeza da 
obra que a ADFA tem vindo a desenvol-
ver, ao longo de quatro décadas de luta 
incessante pelo reconhecimento da 
dignidade e inclusão na sociedade por-
tuguesa dos militares com deficiência 
e das suas famílias. E as minhas pala-
vras iniciais vão por isso, naturalmente, 
para a ADFA e o seu Presidente, José 
Arruda, que muito admiro e respeito, 
felicitando-o por mais este aniversário 
e em si saudando também os restantes 
dirigentes nacionais, as delegações e 
os muitos sócios anónimos, alguns de-
les certamente aqui presentes. Como 
muitas vezes gosta de dizer o Presi-
dente Arruda, a ADFA tem sido ao lon-
go de 4 décadas “a força justa das ví-
timas de uma guerra injusta” travando 

duros combates, sem armas de guerra 
mas em condições por vezes muito difí-
ceis, não baixando os braços perante a 
indiferença e o esquecimento, sempre 
a alertar consciências para manter na 
agenda pública e política as questões 
de direitos humanos dos cidadãos com 
deficiência, particularmente daqueles 
que são ou foram militares. Constituí-
da em 1974, no rescaldo da revolução 
de Abril, foi desde a primeira hora a voz 
dos que não tinham voz, pugnando pela 
dignidade dos que tudo tinham dado 
por Portugal durante a guerra colonial 
e dela regressavam com lesões físicas 
e psicológicas. Hoje é uma Associação 
plenamente reconhecida pelos órgãos 
de soberania nacionais, distinguida 
com a Ordem de Mérito, Grau de Co-
mendador, Ordem da Liberdade e com 
o Prémio de Direitos Humanos. Estas 
distinções espelham bem o respeito 
que a associação granjeou ao longo dos 
anos e a relevância pública do trabalho 
que desenvolve. Sem o vosso contribu-
to o nosso país seria mais pobre e so-
cialmente mais injusto, e essa é, sem 
dúvida, mais uma enorme dívida que 
todos temos para convosco. 

Não me cabe aqui, contudo, traçar a 
história da ADFA que os seus protago-
nistas, melhor do que ninguém, relatam 
com a força e a expressão sentida das 
lutas vividas. Proponho-me antes tecer 
outra memória, desfiando as etapas do 
processo, ainda inacabado, de constru-
ção de direitos económicos, culturais, 
sociais, civis e políticos das pessoas 
com deficiência em Portugal, para as-
sinalar as conquistas realizadas e os 
múltiplos desafios que se abrem para o 
futuro. A ADFA foi, é e será sempre par-
te integrante deste grande movimento 
e por isso tecer esta memória é tam-
bém uma forma de homenagear esta 
Associação, pelo papel que tem tido na 
concretização dos direitos humanos da 
deficiência em Portugal.
Recuemos então ao início da década de 
1970. Estávamos nas vésperas da revo-
lução de 1974, mas as iniciativas públi-
cas vocacionadas para a deficiência em 
Portugal eram ainda de alcance muito 
limitado. Para além de algumas gran-
des instituições públicas, estabelecidas 
durante o século XIX e início do século 
XX, havia à data apenas um punhado de 
instituições voluntárias, fundadas por 

famílias e profissionais nas décadas de 
1950 e 1960. Encarada como uma “tra-
gédia pessoal”, a deficiência permane-
cia à época um assunto do foro privado 
de cada um, constituindo um problema 
com que os indivíduos com deficiência 
e as suas famílias lidavam a sós. A pri-
meira lei em Portugal (Lei 6/71 de 8 de 
Novembro) estabelecendo um quadro 
geral para a reabilitação das pessoas 
com deficiência tinha sido publicada 
em 1971, já nos últimos anos da ditadu-
ra. Denotando claramente uma aborda-
gem medicalizada da deficiência, a lei 
destacava a lesão ou incapacidade que 
aos olhos da sociedade diminuía aque-
les que as apresentavam, desrespon-
sabilizando neste processo o Estado e 
a sociedade pela criação de condições 
que tornassem possível a inclusão des-
tas pessoas.
Com a guerra colonial a gerar um nu-
mero crescente de situações de defi-
ciência entre os militares, a pressão 
cívica de um pequeno grupo que reco-
lheu à época cerca de 2000 assinatu-
ras, forçou o regime a publicar em 1973 
um decreto-lei onde permitia que con-
tinuassem ao serviço activo militares 
do quadro permanente e do quadro de 
complemento do Exército e pessoal mi-
litar não permanente da Armada e For-
ça Aérea, que tivessem sofrido limita-
ções na capacidade física em defesa da 
Pátria. Abria-se assim uma ainda que 
muito ténue possibilidade de afirmação 
de direitos económicos para este gru-
po, já que a questão da sobrevivência 
e da inserção laboral era, como ainda 
hoje é, premente.
Mas tratava-se de uma medida clara-
mente insuficiente. E logo 19 dias após 
o 25 de Abril um grupo de jovens defi-
cientes militares e ex-militares funda a 
ADFA com a missão de lutar pelo reco-
nhecimento da dignidade dos def mili-
tares e o direito à reabilitação e à sua 
integração social. 
Entre 1974 e o início de 1980, ocorreram 
uma série de importantes mudanças 
no sistema de Providência Social, per-
mitindo a ampliação significativa dos 
riscos sociais cobertos e um aumen-
to no número de beneficiários. A nova 
constituição, adoptada em 1976, cria o 
sistema nacional de saúde e consagra 
o direito universal à segurança social, 
dedicando um artigo aos cidadãos de-
ficientes onde se reconhece que estes 
devem poder gozar plenamente dos 
seus direitos  obrigando-se o Estado 
pela primeira vez (e cito) “a realizar 
uma política nacional de prevenção, 
tratamento, reabilitação e   integração 
dos deficientes e a desenvolver uma 
pedagogia que sensibilize a sociedade 
quanto aos deveres de respeito e soli-
dariedade para com eles e a assumir o 
encargo da efetiva realização dos seus 
direitos” (fim de citação). 
A temática da deficiência não se en-
contrava, contudo, entre as primeiras 
prioridades do emergente Estado-Pro-
vidência português neste período pós-
-revolução (Capucha et al. 2004). Só 
em 1976, no seguimento de lutas de-
mocráticas que a levaram às ruas e fo-
ram uma verdadeira afirmação de cida-
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dania e dignidade, granjeando o apoio 
da população, a ADFA vê publicado o 
Decreto-lei 43/76 que reconhece o di-
reito à reparação material e moral para 
os deficientes das forças armadas. 
No campo mais vasto da deficiência, e 
face à inércia do Estado, a sociedade 
civil organiza-se através, entre outros, 
da proliferação de cooperativas locais, 
geridas por pais de crianças deficien-
tes e profissionais, para prestar ser-
viços de educação especial a crianças 
com deficiência intelectual, mais tarde 
reunidas numa federação de âmbito 
nacional. Outras associações de pais, 
profissionais e em número crescente 
de pessoas com deficiência surgiram 
igualmente para prestar apoio social a 
diferentes problemáticas no âmbito da 
deficiência. E só em 1977, por exigência 
do movimento associativo da deficiên-
cia, luta em que a ADFA participou de 
corpo inteiro, é criado o Secretariado 
Nacional para a Reabilitação como es-
trutura para a coordenação da política 
da deficiência a nível nacional. 
Entre 1977 e 1980, diversos mecanis-
mos de proteção social na deficiência 
foram sendo gradualmente disponibi-
lizados, criando um sistema quasi-uni-
versal de apoio que englobava benefi-
ciários com e sem vínculo ao mercado 
de trabalho, embora para estes últimos 
os apoios fossem geralmente meno-
res e sob condição de recursos.  Pa-
ralelamente à expansão do sistema 
de segurança social, foram também 
introduzidas medidas no regime fiscal 
especificamente para beneficiar pes-
soas com deficiência, incluindo isen-
ções fiscais para a compra de veículos 
adaptados ou dispositivos de mobilida-
de , e menores níveis de tributação do 
rendimento para as pessoas com mais 
graves deficiências (grau de incapaci-
dade de acima de 60%), independen-
temente do seu nível de rendimento.  
Foram também disponibilizados fun-
dos públicos para apoiar programas 
de educação e de reabilitação, espe-
cialmente para crianças e jovens com 
deficiência, embora a sua segregação 
no sistema educativo continuasse a ser 
promovida.  

Mas é preciso chegarmos a 1989 para 
ver adotado o quadro geral da política 
para a deficiência na Lei de Bases da 
Prevenção e da Reabilitação e Inte-
gração das Pessoas com Deficiência .   
Esta lei estabelecia um efeito de cau-
salidade entre a presença de deficiên-
cias físicas ou outras, a incapacidade 
de realizar determinadas actividades, e 
a experiência de desvantagens sociais.  
Esta conceptualização, ainda profun-
damente enraizada no modelo biomé-
dico revelou-se, assim, insuficiente 
para romper com as abordagens tradi-
cionais à deficiência.  E assim, apesar 
das muitas conquistas que a democra-
cia trouxe para os cidadãos portugue-
ses em geral as questões relevantes 
para a plena cidadania das pessoas 
com deficiência continuaram a ser ne-
gligenciadas. 
Em 1986, Portugal aderiu à Comunida-
de Económica Europeia.  Desde então, 
a participação nesta estrutura tornou-
-se uma importante força motriz para 
a condução das políticas do Estado 
português, incluindo no domínio da 
deficiência, embora com alguns efei-
tos contraditórios que merecem ser 
salientados. Como região prioritária 
entre 1986 e 2006, Portugal recebeu 
apoios significativos do Fundo Social 
Europeu para desenvolver iniciativas 
destinadas a promover a igualdade 
de oportunidades na formação pro-
fissional e emprego de grupos desfa-
vorecidos, incluindo as pessoas com 
deficiência.  A disponibilização dos 
fundos europeus promoveu em Portu-
gal o rápido desenvolvimento do setor 
da formação profissional para pessoas 
com deficiência, fazendo aumentar de 
forma exponencial o número de bene-
ficiários logo nos primeiros anos de 
implementação destas medidas.  Este 
crescimento continuou nos anos que 
se seguiram, aumentando as oportuni-
dades de formação da população com 
deficiência. Numa perspetiva de direi-
tos humanos não podemos contudo 
deixar de assinalar que esta expansão 
foi sempre marcada por elevados ní-
veis de segregação e que os impactos 
do investimento público em formação 

profissional de pessoas com deficiên-
cia não tiveram, nem têm ainda, por ra-
zões mais vastas que se prendem com 
a falta de acessibilidade nos transpor-
tes e no meio edificado e as barreiras 
no acesso ao mercado de trabalho, um 
resultado equivalente no aumento dos 
níveis de empregabilidade. 
O Tratado de Amesterdão, assinado 
em 1997, incluiu um novo artigo que 
proibia a discriminação com base, en-
tre outros factores, na deficiência.  O 
Tratado incluía também um novo capí-
tulo sobre emprego, que instituiu a cha-
mada Estratégia Europeia de Emprego.  
Nos planos nacionais de acção sobre o 
emprego (PNE) e nos Planos Nacionais 
de Acção contra a Exclusão Social e a 
Pobreza, que os Estados-membros fo-
ram obrigados a apresentar até 2010, 
uma atenção às problemáticas da de-
ficiência era também exigida. Para 
além destes mecanismos a Comissão 
adotou em 2000, a directiva sobre 
igualdade no emprego, que proíbe a 
discriminação no trabalho e no empre-
go com base, entre outros motivos, na 
deficiência e que veio a ser integrada 
em Portugal na revisão do Código de 
Trabalho de 2004. Todas estas medi-
das mostram que a adesão à UE esti-
mulou em Portugal a adopção de legis-
lação e o desenvolvimento de serviços 
na área da deficiência. Mas a estratégia 
europeia em matéria de deficiência re-
vela também algumas contradições. 
Se é certo que cada vez mais a integra-
ção económica e social das pessoas 
com deficiência é defendida na Europa 
numa óptica de direitos humanos, na 
verdade a sua participação no merca-
do de trabalho representa, também 
uma vantagem para a União Europeia 
(Hantrais 2000).  Confrontada com 
elevadas taxas de desemprego, que 
ameaçam a coesão social e diminuem 
a competitividade na economia global, 
colocando um fardo sobre os sistemas 
de protecção social, a UE tem por isso 
concentrado a sua atenção sobre me-
didas activas no mercado de trabalho, 
habitualmente vistas como tendo um 
impacto positivo junto dos beneficiá-
rios e na economia em geral.  Não sur-

preende, portanto, que a legislação 
europeia contra a discriminação com 
base na deficiência incida apenas sobre 
o sector do emprego.  Áreas como os 
transportes, a educação, o acesso à in-
formação, à protecção social, à saúde e 
à habitação, que são cruciais para criar 
uma efectiva inclusão das pessoas com 
deficiência, têm recebido até à data 
uma atenção consideravelmente me-
nor, e a UE ainda não respondeu à pro-
posta do Fórum Europeu da Deficiência 
para adoptar uma directiva abrangente 
que proteja as pessoas com deficiência 
da discriminação a todos os níveis na 
Europa. 
Acresce ainda que, como bem sabe-
mos, o Pacto de Estabilidade e Cresci-
mento assinado em 1997, que vincula 
os membros da UE que como Portugal 
adoptaram o Euro, exige que os Esta-
dos-membros mantenham o seu defi-
cit público controlado, caso contrário 
medidas correctivas ou multas podem 
ser impostas.  A situação de défice ex-
cessivo, com taxas de inflação muito 
acima da média da EU, em que Portugal 
se encontrava já desde o início da dé-
cada de 2000 (Abreu 2006) obrigaram 
sucessivos governos a realizar cortes 
nos gastos públicos, em particular no 
sector social (Ministério das Finanças e 
da Administração Pública 2008)  que se 
acentuaram na sequência do pedido de 
ajuda à troika e do programa de auste-
ridade que dele decorreu. Dado que as 
pessoas com deficiência estão particu-
larmente expostas ao risco de pobre-
za na sociedade portuguesa, medidas 
destinadas a conter gastos públicos 
tendem a ter um impacto particular-
mente negativo sobre este grupo. Sem-
pre vigilante na defesa dos direitos dos 
militares deficientes, em 2008 a ADFA 
volta à rua para reclamar a reposição 
de assistência médica e medicamen-
tosa retirada 3 anos antes no quadro 
da convergência dos diversos subsis-
temas de saúde públicos. Batalha pela 
dignidade dos deficientes militares, 
que a Associação vem a ganhar um ano 
mais tarde, ao ver publicada a portaria 
1034/2009 que garante acesso a cui-
dados de saúde para todos. 

FOTOS RAFAEL VICENTE

ELO_JUNHO16.indd   18 02/06/16   21:55



o Nosso elo de UNião desde 1974  JUNHo 2016 | 19

Destaque

Num mundo cada vez mais globalizado, 
tem-se assistido nas últimas décadas 
ao surgimento de “políticas transna-
cionais”, que se caracterizam pela sua 
dimensão global em oposição à esfera 
estritamente nacional, e fazem uso do 
léxico dos direitos humanos para arti-
cular questões de justiça social (Fraser 
2005a). Da mesma forma, nos últimos 
anos, Portugal tem vindo a adotar le-
gislação que aborda explicitamente a 
deficiência como uma questão de direi-
tos humanos.  Esta alteração reflecte 
uma mudança mais ampla a nível in-
ternacional que era visível, pelo menos 
desde os anos oitenta, com a celebra-
ção do Ano Internacional do Deficiente, 
que teve também ecos em Portugal, e 
da Década das Nações Unidas para as 
Pessoas com Deficiência 1983-1992 
que se lhe seguiu, bem como a pu-
blicação de vários instrumentos das 
Nações Unidas, incluindo as Normas 
Padrão para a Igualdade de Oportuni-
dades para as Pessoas com Deficiên-
cia de 1993. Estes desenvolvimentos 
internacionais levaram em Portugal à 
aprovação de legislação endossando 
uma perspectiva de igualdade e inte-
gração das pessoas com deficiência, 
nomeadamente através da inclusão 
de crianças com deficiência em esco-
las regulares  e a remoção de barrei-
ras arquitectónicas no meio edificado 
público .  Finalmente, em 2004, con-
duziram à actualização da lei de bases 
da deficiência . A nova lei apresentava 
uma renovada concepção de deficiên-
cia, centrando-se sobre as limitações à 
actividade e à participação resultantes 
“da interacção de factores individuais e 
ambientais”.  A lei garantia os direitos 
das pessoas com deficiência ao empre-
go e formação profissional, à educação 
e cultura, à segurança social, à saúde, 
habitação, desportos e recreação.  As 
pessoas com deficiência eram enco-
rajadas a participar nos processos de 
decisão política relacionados com as 
temáticas com maior impacto sobre as 
suas vidas.  
Em 2006, seguindo uma recomenda-
ção do Conselho da Europa, Portugal 
apresentou o seu primeiro Plano de Ac-

ção para a Integração das Pessoas com 
Deficiências e Incapacidades 2006-09.  
Neste Plano, a deficiência surgia clara-
mente identificada como uma “questão 
de direitos humanos”.  No mesmo ano, 
em resultado da pressão e esforços das 
organizações de pessoas com deficiên-
cia entre os quis a ADFA, foi aprovada 
uma nova lei que proíbe a discrimina-
ção com base na deficiência . A lei, que 
se aplica tanto ao sector público como 
ao privado, abrange todas as áreas da 
vida social, incluindo o acesso a bens 
e serviços, habitação e ambiente edifi-
cado, saúde, educação e emprego.  Um 
ano mais tarde, foi aprovado o Plano 
Nacional das Acessibilidade  (PNPA).  
Reconhecendo as persistentes lacunas 
em termos de acessibilidade na socie-
dade portuguesa, o PNPA foi introdu-
zido como um instrumento específico 
que iria ajudar a combater a “discrimi-
nação e exclusão” vivida por pessoas 
com deficiência e idosos.  Sinalizando 
essa mudança no discurso político para 
uma abordagem à deficiência na ótica 
dos direitos humanos, a 30 de Março 
de 2007, Portugal encontrava-se entre 
os Estados que subscreveram a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, no primeiro dia em 
que esta abriu para assinatura na sede 
da ONU em Nova Iorque. 
A Convenção inaugurou um novo para-
digma na abordagem à deficiência. Não 
criando novos direitos para as pessoas 
com deficiência, reinterpreta os di-
reitos universais à luz da deficiência e 
deste modo constitui-se como oportu-
nidade para repensar a noção de justi-
ça no contexto deste grupo específico. 
A sua adopção veio reafirmar o estatu-
to das pessoas com deficiência como 
cidadãos de um mundo globalizado, 
reconhecendo simultaneamente a sua 
particularidade e diversidade.  Nesse 
sentido, a Convenção abre novas pos-
sibilidades para reconsiderar os prin-
cípios da igualdade e da diferença no 
quadro da deficiência,  sugerindo que 
estes, ao invés de se oporem, podem 
afinal complementar-se.  A igualdade, 
no sentido proposto pelo Tratado, não 
significa uniformidade.  Pelo contrário, 

baseando-se na noção de dignidade 
que todos compartilhamos como seres 
humanos, a igualdade pressupõe a sin-
gularidade de cada ser humano. Assim, 
o que se opõe à igualdade não é a di-
ferença mas a desigualdade, que  evo-
ca disparidades e desvantagens, e as 
relações de poder que as produzem e 
sustentam (Lister 2003; Sevenhuijsen 
1998).  São estas hierarquias de poder 
que devem ser desmoronadas para 
criar verdadeira justiça social. Por ou-
tras palavras, para promover a justiça 
social para as pessoas com deficiência 
e lhes garantir condições de partici-
pação na vida social, em igualdade de 
condições com os outros cidadãos, a 
Convenção da Deficiência propõe um 
modelo inclusivo e pluralista de cida-
dania, apontando o caminho para um 
universalismo diferenciado “no qual 
a concretização da igualdade está su-
bordinada a uma atenção à diferença”. 
Essa atenção à diferença deve pois 
refletir-se num programa assente em 
quatro pilares: em primeiro lugar exi-
ge políticas de redistribuição que ga-
rantam um padrão de vida adequado 
às pessoas com deficiência e às suas 
famílias, o acesso a cuidados e a tec-
nologias de apoio que facilitem a sua 
inclusão social e vida independente; 
em segundo lugar requer políticas de 
reconhecimento social, que promovam 
o respeito pela deficiência no quadro 
da diversidade humana, e a integração 
transversal da questão em todas as 
políticas setoriais – saúde, educação, 
emprego, ambiente, finanças, entre 
outros; em terceiro lugar, impõe o de-
senvolvimento de políticas que favore-
çam a participação e a representação 
política das pessoas com deficiência, 
para que as suas vozes sejam tidas em 
consideração no desenho de políticas 
públicas que lhes dizem respeito. E por 
fim, exige a construção de um socieda-
de assente em princípios de design uni-
versal, acessibilidade e aberta a abor-
dagens dialógicas e contextualizadas 
para equacionar  soluções de acomo-
dação-inclusão da diferença.
Hanna Arendt escreveu – “a essência 
dos direitos é o direito a ter direitos” 

Com a ratificação por Portugal da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas 
com deficiência em 2009 os cidadãos 
com deficiência deste país conquista-
ram definitivamente esse direito mas 
quero salientar que este importante 
marco assinala o progresso na causa 
da justiça social não apenas para este 
grupo mas para toda a humanidade. 
Ciente da sua responsabilidade nesta 
matéria, a ADFA esteve entre as pri-
meiras de muitas (mais de cem) enti-
dades do movimento associativo da 
deficiência que, no quadro do Obser-
vatório da Deficiência e Direitos Huma-
nos do ISCSP-ULisboa subscreveram o 
relatório paralelo que a sociedade civil 
portuguesa apresentou à ONU. Na se-
quência deste processo de diálogo en-
tre o Estado português e o Comité da 
ONU para os Direitos das Pessoas com 
Deficiência abre-se agora um novo es-
paço de intervenção e mudança social 
e política em que estas organizações 
e as pessoas com deficiência terão 
certamente uma presença e voz mais 
activa que nunca. Por isso repito com 
Miguel Torga, mas desta vez num sen-
tido de esperança,  “É impossível que 
o tempo actual não seja o amanhecer 
doutra era”. Uma era em que a diver-
sidade humana se tornará um valor, a 
inclusão e a participação uma realidade 
para todas e todos, e a vida quotidiana 
será transformada pelo reconhecimen-
to de que a nossa condição humana, de 
todos nós afinal, se define mais pela “ 
vulnerabilidade física e moral “ (Turner 
2006, 13) e, nesta medida, pela inter-
dependência, do que por uma qualquer 
racionalidade auto-suficiente. “Eu sou 
porque tu és”. Só esta nova consciência 
permitirá quebrar o “círculo vicioso” da 
discriminação, injustiça e marginaliza-
ção em que muitas pessoas com defi-
ciência se encontram hoje e encontrar 
formas de converter a utopia dos direi-
tos humanos em realidade na vida das 
pessoas com deficiência em Portugal. 
A minha gratidão e reconhecimento à 
ADFA por há muito ter abraçado este 
projeto, pelo muito que tem feito, pelo 
muito que dela continuaremos a espe-
rar. Parabéns por mais um aniversário.
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Definição das Áreas Geográficas de Intervenção dos Técnicos 

da Equipa de Implementação 
 

Área geográfica  Técnico/a 

Distrito de Bragança 
Todos os concelhos 

Carmina Gomes 
T. 925 604 523 

carmina.gomes@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 

Distrito de Braga 
Concelhos de Amares, Barcelos, Braga, Fafe, Guimarães, Póvoa de 
Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão 
e Vila Verde 

Distrito de Vila Real 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Todos os concelhos, com exceção dos de Manteigas e Sabugal 

Distrito do Porto 
Todos os concelhos 

Vera Silva 
T. 960 076 911 

vera.silva@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 
 

Distrito de Viana do Castelo 
Todos os concelhos 

Distrito de Braga 
Concelhos de Cabaceira de Bastos, Celorico de Bastos e Esposende 

Distrito Aveiro 
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Estarreja, Feira, 
Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. João da Madeira e Vale de 
Cambra 

Distrito de Aveiro 
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos 

Norberto Simões 
T. 960 076 902 

norberto.simoes@padm.crpg.pt 
 

Polo Coimbra 
 
 

Distrito de Coimbra 
Todos os concelhos 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão e Pombal 

Distrito de Viseu 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Concelhos de Manteigas e Sabugal 

Distrito de Castelo Branco 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre 

  Distrito de Lisboa 
Todos os concelhos 

Ana Machado 
T. 917 365 357 

ana.machado@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Santarém 
Todos os concelhos 

Distrito de Setúbal 
Todos os concelhos  

Alexandra Gonçalves 
T. 925 574 012 

alexandra.goncalves@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche e Porto de Mós 

Distrito de Beja 
Todos os concelhos 

Distrito de Évora 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, Elvas, 
Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel 

 Distrito de Faro 
Todos os concelhos 

Natércia Raposo 
T. 960 081 716 

natercia.raposo@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 
 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países 

Região Autónoma dos Açores 

Maria Botelho 
T. 960 076 876 

maria.botelho@padm.crpg.pt 
 

Polo dos Açores 

Região Autónoma da Madeira 

Idalina Freitas 
T. 968 581 300 

idalina.freitas@padm.crpg.pt 
 

Polo da Madeira 
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Ação inicial de formação da 
equipa técnica de implementação 
do PADM

Sessão de trabalho envolvendo 
elementos do Ministério da 
Defesa Nacional, da ADFA, do 
CRPG e da equipa técnica de 
implementação do PADM

Definição das Áreas Geográficas de 
Intervenção dos Técnicos da Equipa 
de Implementação

Como surgiu o PADM?
O Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares – PADM resulta do reco-
nhecimento da necessidade de apoiar os deficientes militares no acesso às 
medidas de reabilitação e assistência previstas na legislação que se lhes aplica, 
considerando as dificuldades acrescidas resultantes da fase da vida em que se 
encontram.
A quem se destina?
O PADM abarca todos os deficientes militares, nos seus diferentes enquadra-
mentos legais, designadamente os grandes deficientes.
Os cuidadores dos deficientes militares em situação de autonomia limitada ou 
de dependência constituem-se também como área de preocupação e apoio do 
Plano.
Qual o objetivo do PADM?
O PADM tem como objetivo fundamental promover a saúde, a qualidade de vida, 
a autonomia e o envelhecimento bem-sucedido dos deficientes militares, parti-
cularmente dos grandes deficientes, prevenindo a dependência, a precaridade, o 
isolamento e a exclusão.
Qual o âmbito dos apoios do PADM?
Os apoios do PADM situam-se ao nível da/o:
•Promoção da funcionalidade e do bem-estar físico;
•Promoção do bem-estar psicossocial;
•Apoio em situações de autonomia afetada ou de dependência.
Como considerar o PADM?
•Um ponto de contacto permanente, uma “porta de acesso” para apoiar a re-
solução dos problemas dos deficientes militares em dificuldade, quando não te-
nham capacidade e autonomia para o fazer.
•Uma ajuda no acesso aos apoios existentes, sejam as da responsabilidade das 
Forças Armadas, sejam os da comunidade.
•Um acompanhamento continuado e individualizado de cada situação, prevenin-
do o agravamento dos problemas.
Quem é a entidade responsável pelo PADM?
O PADM é uma iniciativa do Ministério da Defesa Nacional, através da Direção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional, cabendo-lhe a direção e supervisão da 
sua implementação.  
A coordenação da implementação do PADM é da responsabilidade do CRPG-
-Centro de Reabilitação Profissional de Gaia.
Que outras entidades intervêm no PADM?
O PADM mobiliza e integra as intervenções de um conjunto de organismos e en-
tidades com responsabilidades e respostas de apoio aos deficientes militares:
•Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional - DGRDN
•Estado Maior General das Forças Armadas/ Hospital das Forças Armadas – 
EMGFA/HFAR
•Ramos das Forças Armadas – Marinha, Exército e Força Aérea
•Instituto de Ação Social das Forças Armadas - IASFA
•CRPG - Centro de Reabilitação Profissional de Gaia
•Associação dos Deficientes das Forças Armadas - ADFA
•Cruz Vermelha Portuguesa/Lar Militar – CVP/LM
Qual o dispositivo de intervenção do PADM?
A equipa de implementação do PADM está sediada nos cinco polos que consti-
tuem a sua base de ação - Porto, Coimbra, Lisboa, Açores e Madeira - localizados 
nas Delegações da ADFA situadas naquelas regiões.
Como são prestados os apoios?
As intervenções de apoio compreendem várias fases:
•A sinalização das situações de necessidade de apoio;
•A avaliação das necessidades de cada caso e a elaboração de um plano indivi-
dual de intervenção;
•A disponibilização dos apoios previstos para cada caso;
•O acompanhamento de cada situação ao longo do tempo.
Quem pode sinalizar as situações a apoiar?
A sinalização de situações a apoiar no âmbito do PADM poderá ser efetuada por:
•Deficientes militares, seus familiares, cuidadores ou outras figuras próximas;
•Dirigentes, profissionais, ou associados da ADFA;
•Técnicos das estruturas da comunidade;
•Membros da comunidade onde se inserem os deficientes militares.
Como podem ser sinalizadas as situações a apoiar?
Podem ser sinalizadas situações que inspirem cuidado ou se julgue necessário 
apoiar: 
•Através do contacto direto dos deficientes militares, das suas figuras de apoio, 
ou de pessoas da comunidade com o técnico da equipa do PADM responsável 
pela área geográfica da residência do deficiente militar, por telefone ou correio 
eletrónico. 
•Através de contacto para a Linha de Atendimento dos Deficientes Militares 
(LADM) – 800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
•Através do envio de Ficha de Sinalização por parte de dirigentes e profissionais 
da ADFA e profissionais de outras entidades para o técnico da equipa do PADM 
responsável pela área geográfica da residência do deficiente militar.

O PADM EM AÇÃO
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Notícias
ObseRVATÓRIO dA deFICIêNCIA e 
dIReITOs HumANOs

Reunião do Conselho 
Consultivo no ISCSP
Realizou-se no dia 17 de maio, no Instituto Su-
perior de Ciências Sociais e Políticas, da Uni-
versidade de Lisboa, a reunião do Conselho 
Consultivo do Observatório da Deficiência e 
Direitos Humanos (ODDH).
No encontro foi feita a monitorização da Con-
venção, com informação sobre a representa-
ção da sociedade civil portuguesa na sessão 
paralela do Comité de Direitos Humanos das 
Pessoas com Deficiência em Genebra, que 
teve lugar nos dias 29 e 30 de abril, em Gene-
bra, notícia que o ELO também divulgou.
Foram discutidas e aprovadas as ações a de-
senvolver na sequência do processo de mo-
nitorização, sendo prestadas outras informa-
ções.
Representaram a ADFA o presidente da DN, 
José Arruda, e a técnica Natércia Raposo.

ADFA em movimento
A AssOCIAçãO pARTICIpOu em dIVeR-
sOs eVeNTOs e INICIATIVAs NOs meses 
de AbRIL e mAIO

Por convite do chefe do Estado-Maior da For-
ça Aérea, a ADFA participou no Concerto Evo-
cativo do Centenário da Grande Guerra, no 
dia 11 de maio, na Igreja da Força Aérea, em 

São Domingos de Benfica. O presidente da 
Direção Nacional representou a ADFA neste 
concerto.
A Associação Nacional de Sargentos realizou 
as comemorações do 25º aniversário das pu-
blicações ininterruptas do jornal “O Sargen-
to”. A cerimónia de abertura da exposição no 
âmbito do 25º Aniversário do jornal “O Sar-
gento”, realizou-se no dia 10 de maio, no Tor-
reão Poente da antiga Fábrica da Cordoaria, 
na Junqueira, em Lisboa. O segundo vogal da 
DN, Carlos Fanado, representou a ADFA nes-
te evento e no debate subordinado ao tema 
“Os Militares e a Liberdade de Expressão”, no 
dia 16 de maio, no mesmo local.
A ADFA esteve na Sessão de Abertura da 
Campanha Pirilampo Mágico 2016, por convi-
te da FENACERCI, num evento que decorreu 
no dia 5 de maio, no Torreão Poente do Ter-
reiro do Paço. O presidente e o secretário da 
Direção Nacional, José Arruda e José Pavoei-
ro, representaram a ADFA neste evento.
O Centro de Vida Independente realizou a II 
Conferência, no âmbito da celebração do Dia 
Europeu da Vida Independente, dia 5 de maio. 
O presidente da ADFA e a coordenadora do 
Centro de Documentação e de Informação da 
Associação, Paula Afonso, estiveram neste 
evento.
O general comandante da Academia Militar 
convidou a Associação para o 10º Simpósio 
Internacional de “Cibersegurança, Ciberdefe-
sa e Gestão de Crises no Ceberespaço”, que 
teve lugar no dia 29 de abril, nas instalações 
da Academia. José Arruda, presidente da DN, 
representou a ADFA neste Simpósio.

ADFA-PM com o Presidente 
da República na visita a 
Moçambique

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, realizou uma vi-
sita de Estado a Moçambique, entre os dias 3 e 6 de maio. O Chefe do 
Estado esteve também com uma representação da ADFA-PM, associa-
ção congénere moçambicana da ADFA, num dos eventos realizados du-
rante a visita oficial.
O presidente da ADFA-PM, João Manhula Cassimo, e outros membros da 
Direção daquela associação ofereceram a Marcelo Rebelo de Sousa duas 
estatuetas de pau preto, características do artesanato local, na mesma al-
tura em que entregaram ao Presidente um pedido de apoio da ADFA-PM.
Durante a visita de Estado a Moçambique, o Presidente da República ho-
menageou os heróis moçambicanos, no início do segundo dia, tendo depo-
sitado uma coroa de flores no Monumento aos Heróis Moçambicanos. Na 
Praça dos Heróis Moçambicanos, o Presidente da República foi recebido 
por grupos de danças tradicionais moçambicanas e por um grupo de anti-
gos combatentes da Frelimo.
A ADFA-PM congratulou-se pelo encontro com o Chefe do Estado portu-
guês.

No âmbito das comemora-
ções do 42º Aniversário da 
ADFA, realizou-se no res-
taurante da Sede Nacional 
uma Sessão de Fados, no 
dia 13 de maio. A iniciativa 
contou com o apoio da Rá-
dio Amália 92.0FM.
Os mais de 100 participan-
tes, entre associados, fa-

miliares e amigos, assisti-
ram à atuação do Grupo de 
Fados do “Tejo ao Monde-
go”, com a participação do 
associado António Capela.
Os fadistas foram António 
Carlos, Jorge Lima e Maria 
Albina, acompanhados à 
guitarra clássica por Car-
los Videira, à guitarra por-

tuguesa por Raimundo Te-
reso, sendo apresentados 
por Fernando Gomes.
A noite foi boa e animada e 
o apresentador da Sessão 
de Fados, Fernando Go-
mes, leu o poema de sua 
autoria “40/55”, que o ELO 
reproduz. O engenheiro 
António Cabrera ofereceu 

à ADFA a obra intitulada 
“Da Alvorada à Decadência 
– de 1500 à Atualidade – 
500 Anos de Vida Cultural 
do Ocidente”, de Jacques 
Barzun. O exemplar desta 
obra ficará consultável no 
Centro de Documentação 
e Informação da ADFA, na 
Sede Nacional, em Lisboa.

Fados na Sede Nacional

40/55
Nascemos em clima de guerra
Cada um na sua terra
Foi assim a nossa infância
Os Pais sempre por perto
Verem o que estava certo
Não descurando a distância

Crescemos a jogar à bola
Às vezes partindo a tola
Em alegres brincadeiras
Saltávamos às vezes o muro
Quando já estava escuro
Para subirmos às cerejeiras

Vivemos na era do rock
Fizemos teatro “ad hoc”
Vida salutar, um tesouro
Aqueles anos sessenta
Até alguns dos setenta
Autêntica época de ouro

Morremos na vertical
A lutar por Portugal
Com abnegação e altivez
Agruras no corpo e na alma
Ninguém nos leva a palma
Orgulho em ser Português

E agora para terminar
A mensagem fica no ar
Muito e muito obrigado
Continuar a fazer história
Guardar na nossa memória
Esta bela noite de Fado

Autor:

Fernando Gomes
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Saúde e bem-estar

A Medicina Tradicional Chinesa 
(MTC) está documentada desde 
há cinco mil anos, sendo um siste-
ma médico milenar constituído por 
um conjunto de práticas, nomea-
damente, a Acupunctura, o Tui-Na, 
a Dietoterapia, a Auriculoterapia, a 
Moxibustão, a Fitoterapia e práticas 
físicas como o Chi Kung e o Tai Chi.
Aliada a uma alimentação equilibra-
da, exercício físico e hábitos de vida 
saudáveis, este sistema visa o equi-
líbrio do ser humano, a nível físico, 
mental, emocional e espiritual.
Para ser possível compreender pro-
fundamente todo o processo de 
doença e cura no ser humano, é im-
portante conhecer o corpo humano 
como um todo. A parte mais densa 
é o corpo físico, interligando-se com 
campos energéticos que o envol-
vem.
Para a Medicina Chinesa, o corpo 
humano é constituído por meridia-
nos, que são canais energéticos que 
percorrem o corpo e que conduzem 
a energia vital. Os meridianos estão 
relacionados com o funcionamen-
to dos órgãos. Uma característica 
muito importante da MTC é que o 
estado dos nossos órgãos internos 
vai afetar o nosso estado emocional 
e vice-versa.
A Acupunctura é a técnica mais po-
pular conhecida no Ocidente, den-
tro da MTC. Consiste na colocação 
de agulhas finíssimas em pontos 
específicos que se encontram à su-
perfície da pele. Podemos comparar 
um ponto de Acupunctura com um 
epicentro de energia que circula no 
interior do corpo. As consultas de 
Medicina Tradicional Chinesa, englo-
bam um diagnóstico rigoroso e com-
pleto que inclui o exame dos pulsos, 
o exame da língua e um diálogo que 
ajude a clarificar os sintomas e a per-
ceber a causa do desequilíbrio, para 
posterior tratamento.

INsÓNIA e pRObLemAs  
de FALTA de sONO
Quem nunca teve dificuldade em 
adormecer? Ou acorda várias vezes 
durante a noite?
É claro que todos nós já padecemos 
por alguma destas situações. Torna-
-se um estado patológico quando se 
verifica continuamente por sema-
nas, meses, anos…
A insónia caracteriza-se pela falta de 
sono ou pela dificuldade em adorme-
cer, por vários dias. A pessoa acorda 
com uma sensação de cansaço, por 
vezes irritada, porque não teve um 
sono reparador. As insónias de cur-
ta duração vão de três dias até três 
semanas, e são causadas por preo-
cupações, stress do quotidiano, pro-

blemas familiares ou profissionais, 
luto por um ente querido. Já a insó-
nia de longa duração é considerada 
crónica pois tem duração superior a 
três semanas.
Resumidamente, para a MTC a insó-
nia representa uma desarmonia no 
equilíbrio da pessoa; quando a pes-
soa vai dormir, a mente ainda está 
muito ativa e agitada, e não conse-
gue entender que chegou a altura de 
relaxar, permanecendo muito tempo 
da noite num estado de vigília.
Existem pessoas que têm bastante 
dificuldade em adormecer, mas que 
quando conseguem, dormem bem. 
Outras têm o sono leve e acordam 
com o mínimo de barulho e depois 
ficam com dificuldade em retomar o 
sono. Outras ainda, acordam muito 
cedo. Existem pessoas que adorme-
cem facilmente mas que acordam 
assustadas, outras com sonhos e 
pesadelos frequentes e ainda as que 
não conseguem adormecer, ficando 
toda a noite em estado de alerta.
Uma noite mal dormida pode causar 
irritabilidade, alterações de humor, 
ansiedade, cansaço ao longo do dia, 
com desempenho físico e mental 
diminuído, falta de concentração, 
entre vários sintomas que variam de 
pessoa para pessoa.
Para a MTC, o sono depende, entre 
outros fatores, do estado do sangue, 
especialmente do coração e do fí-
gado. Contudo o sangue dos outros 
órgãos também influencia a quanti-
dade e qualidadedo sono.
Uma pessoa com a mente equilibra-
da tem uma atividade mental nor-
mal, uma vida emocional equilibra-
da, boa memória, uma consciência 
clara, a circulação do sangue deve 
fluir livremente e possui um sono re-
parador. Se o coração e o sangue es-
tiverem debilitados podem ocorrer 
problemas mentais e emocionais, 
fraca memória, depressão, insónia, 
inquietude mental, ansiedade.
É importante conhecer os hábitos 
de vida da pessoa, através de um 

questionário que ajude a clarificar 
os sintomas, de modo a permitir ao 
terapeuta elaborar um diagnóstico 
para detetar a raiz do problema, ou 
seja, o que levou a pessoa a sofrer de 
insónia.

ALgumAs sugesTões  
pARA meLHORAR O sONO
•  Melhore a sua alimentação, procu-

rando fazer refeições mais leves à 
noite e não beba álcool nem café.

•  Não se deite sem sono e mantenha 
um horário fixo para dormir e se le-
vantar, mesmo aos fins-de-semana.

• Ingira chás que induzam o sono 
(erva-cidreira, valeriana, alfazema, 
camomila, ginseng).
•  Adapte os seus hábitos de vida 

conforme a altura do dia. À noite 
prefira atividades mais tranquilas, 
como ler, meditar, faça respira-
ções bem profundas, com as mãos 
apoiadas no abdómen e sinta o ar a 
entrar e sair.

•  A melhor posição para dormir é 
sobre o lado direito, ficando o cora-
ção numa posição mais alta. Pode 
colocar uma almofada entre os 
dois joelhos, se assim for mais con-
fortável.

•  Utilize o óleo essencial de alfazema 
e coloque uma gota na sua almofa-
da, que tem a propriedade de acal-
mar a mente.

•  Um dos pontos de Acupunctura in-
dicado para o tratamento da insónia 
localiza-se no antebraço. Vire a pal-
ma da mão e dois polegares acima 
da prega do punho encontra o pon-
to PC6 (“Portão Interno”), massaje 
com o seu dedo médio ou o polegar 
durante três minutos o ponto, nos 
dois braços alternadamente e, se 
sentir muita dor, faça menos pres-
são (método utilizado para comba-
ter ansiedade, acalmar a mente irri-
tabilidade e induzir o sono).

Ana Catarina Silva, terapeuta formada 
em Medicina Tradicional Chinesa pelo 
Instituto Português de Naturologia

Temperar o prato   
com cor e com sabor
No decurso das várias campanhas que alertam para a im-
portância da moderação da ingestão de sal, e de produtos 
salgados, o presente artigo vem abordar uma alternativa 
repleta de benefícios não só para a saúde como também 
para o sucesso das confeções: as ervas aromáticas e as 
especiarias. 
É frequente a associação entre limitar o sal e privilegiar 
as ervas aromáticas e as especiarias porque “mascaram” 
a ausência de sal, além de conferirem o seu sabor 
característico. Esta estratégia pode desempenham um 
papel fundamental no caso de crianças e idosos porque 
melhora o sabor, e também a aparência dos pratos, pro-
movendo uma nutrição adequada em casos de recusa 
alimentar.
Além disso, grande parte dos benefícios destes condimen-
tos prendem-se com o favorecimento do trato gastroin-
testinal (pois facilitam a digestão e previnem obstipação) 
e com o aumento do gasto energético basal, o que poderá 
ter interesse para indivíduos que pretendam controlar o 
peso corporal. Outros benefícios descritos relacionam-se 
com a regulação da absorção de açúcar e com a atenua-
ção da oxidação celular, devido às propriedades antioxi-
dantes que contêm. De salientar que estes alimentos são 
ingeridos, habitualmente, em quantidades reduzidas, pelo 
que os efeitos apenas terão impacto se ingeridos regular-
mente.
Seguem alguns exemplos de aplicações culinárias de er-
vas aromáticas e especiarias:

erva/especiaria Aplicação culinária

Açafrão Arrozadas, massadas

Alecrim Batata, carne

canela Fruta, iogurte, sobremesas

caril Frango, massadas, pescado

cravo Carne, fruta, sobremesas

endro Arrozadas, sopas, pescado

estragão Omelete, pescado, hortícolas

gengibre Fruta, pescado, estufados, sobremesas

Hortelã
Saladas, pescado, grelhados, 
sobremesas

manjericão Saladas, massadas, omelete

Noz-moscada Hortícolas, carne, massadas

orégãos
Pratos com queijo e tomate,                              
arrozadas

pimenta Carne, pescado

salsinha 
Sopas, omelete, leguminosas, 
molhos

Zimbro Carne

Seja criativo. Evite o sal e recorra às ervas e especiarias 
que mais gostar.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou par-
tilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para 
angela.s.henriques@gmail.com.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Tratar a Insónia com Acupunctura
CAdA pessOA é um seR sINguLAR, COm umA HIsTÓRIA de VIdA úNICA, COm seNTImeNTOs 
guARdAdOs bem NO FuNdO dO seu INCONsCIeNTe, COm ACONTeCImeNTOs mARCANTes que 
AINdA se mANIFesTAm NO dIA-A-dIA de CAdA um. ACRedITO que O NOssO mAIOR pATRImÓNIO 
sejA A NOssA sAúde, COmO TAL, deVeRíAmOs CuLTIVá-LA A CAdA dIA, COmO quem ALImeNTA um 
CORpO FAmINTO.
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Escrevem os Associados

AUDI  

AUDI A 1 SPORTBACK

1.2 TFSI Sport  150 cv 19.072,20 25.010,00

1.4 TFSI  S tronic Sport 150 cv 21.064,07 27.460,00

1.4 TDI 116 cv 16.433,44 23.170,00

1.6 TDI Sport 116 cv 17.734,25 24.770,00

1.6  TDI Sport S tronic 116 cv 19.607,10 23.457,00

AUDI A3 LIMOUSINE

1.4 TFSI Sport 150 cv 26.486,84 34.130,00

1.6 TDI Attraction S tronic  110 cv   23.394,52 32.230,00

2.0 TDI Sport  150 cv 25.801,15 37.540,00

2.0 TDI Sport  S tronic 27.058,91 39.790,00

2.0 TDI  Sport 184 cv 28.458,72 41.090,00

2.0 TDI Attaction 184 cv 26.426,20 38.590,00

2.0 TDI Sport S Tronic quattro 31.708,27 46.340,00

AUDI A 3 SPORTBACK

1.4 TFSI Sport 25.877,08 33.380,00

1.4 TFSI Sport S tronic 27.706,35 35.630,00

1.8 TFSI Sport S tronic 28.525,68 39.640,00

1.6 TDI Attraction 110 cv 20.793,61 28.820.00

1.6 TDI Sport 110 cv 23.257,03 31.850,00

1.6 TDI Attraction S Sport 110 cv 23.691,35 35.017,00

1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.914,85 34.100,00

2.0 TDI Attraction 150 cv 23.101,72 34.290,00

2.0 TDI Sport 150 cv 24.638,50 38.462,00

2.0 TDI Attraction S tronic 150cv 24.359,49 36.540,00

2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.392,01 39.040,00

2.0 TDI Attraction 184 cv 25.759,30 37.840,00

2.0 TDI Sport  184 cv 27.791,82 40.340,00

2.0 TDI Sport S tronic quattro 184 cv 31.098,51 45.590,00

AUDI A4 LIMOUSINE BUSINESS LINE

2.0 TDI 136cv 29.681.58 42.805,00

2.0 TDI 136 Multitronic 30.519,07 45.345,00

2.0 TDI 150 cv 30.485,98 43.935,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 32.232,75 46.435,00

2.0 TDI 190 cv 32.428,35 46.535,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 34.346,57 49.035,00

AUDI A 4 LIMOUSINE

1.8 TFSI 120 cv 24.822,34 36.160,00

2.0 TDI 136 cv 26.653,13 39.080,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 27.490,62 41.620,00

2.0 TDI 150 cv 27.457,53 40.210,00

2.0 TDI  Multitronic 150 cv 42.710,00

2.0 TDI 190 cv 29.399,90 42.810,00

2.0 TDI 190 cv multitronic 31.318,12 45.310,00

2.0 TDI 190  cv quattro S.Tronic 33.108,90 49.310,00

3.0 TDI V6  245 cv quattro S tronic 41.776,76 68.490,00

AUDI A 4 AVANT

1.8 TFSI 120 cv 26.194,41 38.010,00

2.0 TDI 136 cv 27.928,59 40.930,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 28.708,66 43.730,00

2.0 TDI 150 cv 28.675,84 42.060,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 30.261,11 44.560,00

2.0 TDI 190 cv 30.469,16 44.660,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 32.374,93 47.160,00

2.0 TDI 190 cv quattro S. Tronic 33.979,22 51.160,00

3.0 V6 TDI QUATTRO S TRONIC

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A 5 SPORTBACK BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 33.826,49 48.325,00

2.0 TDi 150 cv Multitronic 35.801,86 50.824,00

2.0 TDI 190 cv 35.070,15 49.925,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.513.20 56.425,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.102,67 52.425,00

AUDI A4 AVANT BUSINESS LINE

2.0 TDI 136 cv 30.957,05 44.655,00

2.0 TDI  136 cv Multitronic 31.737,12 47.155,00

2.0 TDI  150 cv 31.704,30 45.785,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 33.289,57 48.285,00

2.0 TDI 190 cv 33.497,62 48.385,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 35.403,39 50.885,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 37.007,67 54.885,00

AUDI Q3 PI

2.0 TDI 150 cv 26.976,65 39.970,00

2.0 TDI 150 cv Sport 28.732,75 42.130,00

2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.512,07 44.730,00

2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 30.961,09 46.980,00

AUDI Q5

2.0 TDI 150 cv 31.331,83 48.220,00

2.0 TDI 150 cv 32.535,97 52.220,00

2.0 TDI 150 cv 38.435,90 58.610,00

AUDI Q5 BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 34.726,14 52.395,00

2.0 TDI 150 cv quattro 35.930,28 56.395,00

2.0 TDI 190 cv 39.797,69 60.285,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 41.830,21 62.785,00

AUDI A8

Hybrid tiptronic 245 cv 83.927,16 109.560,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Clean 
Diesel 

77.116,79 113.000,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Longo 
Clean Diesel

78.889,03 115.700,00

2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00

2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN  

POLO

1.2TSI 90cv Trendline 5 Portas 13.232,12 18.080,10

1.2 TSI 90 cv Lounge 5 Portas 14.291,89 19.383,62

1.2 TSI DSG 110 cv Highline 5 Portas 17.223,56 22.999,78

1.4I TDI 90 cv Trendline 5 Portas 15.087,94 21.569,92

1.4I TDI 90 cv Lounge  5 Portas 16.147,69 22.873,41

1.4I TDI DSG 90 cv Lounge  5 P 17.551,63 24.698,51

1.4I TDI 90 cv R.Line 5 P 16.387,88 23.168,85

1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.212,40 24.232,13

GOLF

1.2 TSI  105cv Trendline 5 Portas 18.072,73 24.315,82

1.4 TSI DSG  105 cv Trendline 5 Portas 19.571,85 26.164,81

1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 18.540,73 27.395,25

1.6 TDI 105 cv Confortline 19.695,94 28.886,45

1.6 TDI  105cv Highline 5 Portas 21.492,08 31.095,70

1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 20.031,85 29.510,51

2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 23.423,60 36.102,50

2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 24.274,67 38.063,15

2.0 TDI 150 cv 5 Portas Highline      25.219,74 38.311,76

2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 29.829,81 44.193,03

2.0 TDI DSG 184cv GTD 5 Portas 30.263,49 45.667,71

GOLF VARIANTE GASOLINA

1.4  TSI 140 cv Confortline 20.882,47 28.952,66

1.4  TSI 140 cv Highline 22.590,88 31.054,01

1.4  TSI DSG 140 cv Confortline 22.523,19 30.737,60

1.4 TSI  DSG 140cv Highline 24.231,73 32.838,95

MOTORES GÁS NATURAL - GASOLINA

1.4 TGI 110 cv Confortline 24.125.06 33.219,35

1.4 TGI 110 cv Confortline 25.825,94 35.078,28

VOLKSWAGEN GOLF VARIANT DIESEL

1.6 TDI 90 cv Confortline 20.740,83 30.382,55

1.6 TDI 105cv Confortline 21.183,29 30.926,78

1.6 TDI DSG 105cv Sportline 23.063,41 33.379,91

1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 22.614,69 32.827,99

2.0 TDI 150cv Confortline 25.095,20 38.299,16

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.008,94 40.196,30

PASSAT

1.6 TDI 120cv Confortline  24.571,25 35.366,35

1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.343,69 37.405,86

2.0 TDI 145cv Confortline 24.847,36 37.915,23

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.081,58 40.136,27

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 26.962,07 41.359,86

2.0 TDI DSG 190cv Highline 28.924,09 43.773,14

2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 34.534,01 53.632,29

PASSAT CC

2.0 TDI 14cv BlueMotion Technology  28.269,61 43.038,84

2.0 TDI DSG 143cv BlueMotion Technology 28.804,01 45.337,17

2.0 TDI 177cv BlueMotion Technology 31.094,30 46.583,09

2.0 TDI DSG 177cv 31.888,26 49.442,61

PASSAT VARIANT

1.6 TDI 120cvConfortline 25.791,48 37.007,82

2.0 TDI 150cv Confortline 26.011,59 39.417,53

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.884,45 41.334,68

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 28.341,34 43.126,65

2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 45.539,91

2.0 TDI DSG 240cv HighIine 35.008,63 54.371,98

VOLKSWAGEN TIGUAN

2.0 TDI 110 cv Sport 4x2 Blumotion 21.442,44 37.379,36

2.0 TDI 140 Trend 4x2 Blumotion 23.150,66 39.480,47

2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 24.445,69 42.315,65

2.0 TDI 140cv Trak 4x4 Bluemotion 27.261,27 46.517,80

2.0 TDI DSG 140cv Track 4x4 Bluemotion 28.945,41 49.109,50

2.0 TDI DSG 140 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.415,81 49.688,03

2.0 TDI 177 cv Track 4x4 Bluemotion 28.605,34 48.344,39

2.0 TDI 177 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.075,,70 48.922,93

2.0TDI 177 cv  DSG Track 4x4 Bluemotion 30.289,54 50.936,10

2.0 TDI 177 cv DSG Sport 4x4 Bluemotion 30.759,90 51.514,64

VOLKSMAGEN SHARAN

2.0I TDI 140 cv Blue TDI Confortline 31.821,02 46.024,35

2.0I TDI  140 cv Blue TDI Highline 33.574,38 48.180,98

2.0I TDI  140 cv DSG6 Blue TDI Confortline 33.258,81 48.052,90

2.0I TDI 140 cv DSG6 Blue TDI Hghline 35.012,17 50.209,53

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Confortline 33.331,34 48.402,19

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Highline 35.084,68 50.558,79

SKODA   

NOVO FABIA

1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 6V 13.061,22 18.000,00

1.2  TSI Style 110 cv Cx 6V 13.753,43 18.851,40

1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.528,91 19.800,20

1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.219,81 20.650,00

1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.456,04 20.907,50

1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.146,95 21.757,30

1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.802,73 22.711,30

1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.493,63 23.561,11

1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 14.985,61 21.608,00

1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.676,52 22.457,80

RAPID SPACEBACK

1.6 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 15.633,84 24.098,37

1.6 TDI Elegance 90 cv Cx 5V 16.720,06 25.575,00

1.6 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 16740,79 26.444,05

1.6 TDI DSG Elegance 90 cv Cx 7V 17.827,01 27.780,09

1.6 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 16.372,67 25.007,13

1.6 TDI Elegance 105 cv Cx 5V 17.461,48 26.486,96

OCTÁVIA

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6v 20.302,66 27.908,57

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG Cx 7V 22.546,38 30.435,19

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 5V 19.600,12 28.686,00

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 7V 21.491,27 31.223,89

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.204,81 33.291,69

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx 6V 22.532,12 35.838,10

2.0 TDI 150 cv Elegance 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG 22.049,70 35.145.50

OCTÁVIA BREAK

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6V 21.190,63 29.249,99

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG 7V 23.435,60 31.778,22

1.6I TDI 105 cv Elegance Cx 5V 20.489,40 29.873,60

1.6I TDI 105 cv Elegance  DSG Cx 7V 22.265,50 32.410,90

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.867,20 34.480,60

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx  6V 23.420,10 37.023,20

SUPERB

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.085,70 34.486,72

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx7V 26.368,98 38.736,04

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 24.989,83 39.108,35

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 26.874,50 45.535,65

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 25.204,99 39.443,30

2.0 TDI 170 cv Elegance dsg CX 6v 27.158,37 44.508,41

SUPERB BREAK

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.681,96 35.360,70

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 6V 27.085,78 39.785,72

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 25.741,62 40.033,06

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 27.536,86 44.350,35

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 26.295,10 40.952,15

2.0 TDI 170 cv Elegance DSG Cx 6V 27.837,58 45.343,84

YETE

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance GreenLine Cx 5V 18.576,97 27.500,04

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance DSG Cx 7V 19.027,53 29.853,04

2.0 TDI CR 110 cv 4x2 Elegance Cx 5V 19.513,93 32.902,08

2.0 TDI CR 110 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 21.020,49 38.053,57

2.0 TDI CR 140 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 24.560,97 42.061,60

2.0 TDI CR 140 cv  4x4 Elegance DSG Cx 6V 24.930,89 44.820,16

2.0 TDI CR 170 cv 4x4 Elegance Cx 6V 27.818,57 45.548,31
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Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: (pessoalmente ou através do telefone ou email: (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço Venda 

Público

Venda 
Público

Venda 
Público

Venda 
Público

Aniversário
Olhei em redor e vi rostos, muitos rostos. Misto de ale-
gria, orgulho, ansiedade, sofrimento e muita esperança.
Semblantes familiares, outros nem tanto, mas todos, to-
dos satisfeitos por se encontrarem na sua casa.
O senhor ministro não veio. Alguma desilusão talvez não 
pela ausência em si mas pela desconsideração pelos as-
sociados sentida. Afinal e, com todo respeito pelo gover-
nante presente, ministro é ministro, secretário de Estado 
é secretário de Estado. A festa de aniversário tinha sido 
adiada porque o senhor ministro estaria ausente no es-
trangeiro, acredita-se que ao serviço da Nação. Não veio 
e pronto. O senhor secretário de Estado visitou-nos, e 
falou em nome do Governo. Acreditamos que o que nos 
disse será para cumprir.
Dr.ª Paula Pinto, intervenção lúcida, correta e inteligível. 
Mostrou-se entusiasta, com linguagem clara, objetiva. 
Houve uma altura que me pareceu, a mim que participei 
em todas as lutas, que nos havia acompanhado desde 
74, falando de forma informada e respeitosa.
Parafraseando: “Todos têm direito ao direito” ao que se 
acrescenta ninguém é ninguém. Os deficientes não que-
rem compaixão, querem justiça.
O senhor secretário de Estado foi bem vindo, mais uma 
vez, tendo a particularidade de ser um repetente nestes 
eventos, pessoa cujo carácter nos transmite confiança. 

Sentimo-lo do nosso lado e que as suas palavras não se-
rão apenas promessas.
Zé Arruda, objetivo, contundente, arrebatador, impará-
vel. Não há insubstituíveis? Tinha essa opinião mas mu-
dei. Pelas suas características, pelo seu espírito de mis-
são, pela sua sensibilidade é “O” nosso Presidente. Se a 
ADFA é o nosso porto de abrigo, o Zé Arruda é o coman-
dante certo. Haverá outros associados preparados para 
o cargo. Tanto os há que já os houve, de competências 
inquestionáveis. Mas ao Arruda pulsa-lhe uma paixão 
rara nas veias. Camarada Presidente, tenho um prazer 
enorme em ser teu amigo e em conviver contigo, desde 
os tempos do Hospital Militar. A luta da ADFA, contigo, 
vai continuar, pela democracia e pela dignidade.
Quarenta e dois anos passaram e outros se seguirão. Há 
que pensar na vida. A outra, quando surgir, a inevitável, 
será recebida mas até lá, e como dizia um grande amigo 
meu: “Se eu lá chegar logo se verá”.
Nada nem ninguém apagará este fogo por muitos baldes 
de água fria que nos lancem à fogueira.
O Presidente Arruda na vanguarda. Sempre.
Não o digo por uma questão de amabilidade ou cortesia 
mas por uma questão de justiça.
Há coisas que não devem ser esquecidas.
Como alguém disse, a gratidão é a memória do coração.

Associado José Maia
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A Fechar
10 de juNHO em LIsbOA e em pARIs

Comemorações do Dia de Portugal, de Camões    
e das Comunidades Portuguesas
O Presidente da República designou 
Lisboa sede das comemorações do 
Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas, tendo 
sido publicado em Diário da Re-
pública o despacho de 28 de abril, 
estendendo-se as celebrações à co-
munidade portuguesa em Paris.
Para a organização das comemora-
ções foi constituída uma Comissão 
presidida pelo professor doutor 
João Manuel Gaspar Caraça e que 

integra o chefe do Estado-Maior Ge-
neral das Forças Armadas, general 
Artur Neves Pina Monteiro, o chefe 
do Protocolo do Estado, embaixador 
António Almeida Lima, e o secretário-
-geral da Presidência da República, 
Dr. Arnaldo Pereira Coutinho.
As comemorações, que se iniciam 
em Lisboa com uma cerimónia mili-
tar na Praça do Comércio, sob a pre-
sidência de Marcelo Rebelo de Sousa, 
na qualidade de Comandante Supre-

mo das Forças Armadas, contam 
com a participação do presidente da 
Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues, e do primeiro-mi-
nistro, António Costa.
Acabada a cerimónia militar, o 
Presidente da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues e António Costa 
embarcam para Paris. Na festa da 
comunidade portuguesa em França 
participará o Presidente François 
Hollande.

Audiência com SEDN em 23 de junho
A ADFA solicitou a marcação de uma 
audiência ao secretário de Estado da 
Defesa Nacional, com o intuito de en-
tregar formal e pessoalmente a pro-
posta reivindicativa da Associação, 
aprovada na última Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária, em 16 de abril 
deste ano.

A Associação, que se assume sempre 
como organização não-governamen-
tal representativa dos deficientes mi-
litares, considera “muito importante 
a apresentação anual ao Ministério 
da Defesa Nacional e aos governan-
tes do processo de reparação moral 
e material devida aos deficientes mili-

tares”, processo que deve ser partici-
pado e objeto de análise e decisão dos 
associados na AGNO.
“A ADFA conta com a solidariedade e 
empenho político do senhor secretá-
rio de Estado no processo de inclusão 
dos deficientes militares”, salientou 
José Arruda, presidente da DN.

Reunião do Conselho de Executivos
O Conselho de Executivos da ADFA 
vai efetuar uma reunião, no próximo 
dia 14 de junho, em Coimbra.
O objetivo deste encontro de trabalho 
é reunir os presidentes das delega-
ções e a Direção Nacional para anali-
sar os dois despachos assinados pelo 

secretário de Estado da Defesa Na-
cional no passado dia 23 de maio, na 
ADFA, que determinam a criação de 
uma Equipa de Projeto com a missão 
de elaborar uma proposta de Lei que 
visa a aprovação desta carta e a cria-
ção de um Grupo de Trabalho com a 

missão de proceder à revisão do regu-
lamento do Lar Militar, aproximando-
-o do modelo em vigor para os esta-
belecimentos residenciais destinados 
a pessoas com deficiência e incapaci-
dade, no respeito pelos fundamentos 
concetuais subjacentes ao PADM.

“que gLÓRIA ALCANCe pOR sAbeR CuIdAR”

Segundo aniversário 
do HFAR
No dia 30 de maio celebrou-se o segundo aniver-
sário do Hospital das Forças Armadas (HFAR), em 
Lisboa. A ADFA participou no evento, representada 
pelo presidente e pelo secretário da Direção Nacio-
nal, José Arruda e José Pavoeiro, e pela responsável 
pelo Serviço de Apoio Social nacional, Natércia Ra-
poso.
A cerimónia foi presidida pelo ministro da Defesa 
Nacional, Azeredo Lopes, e contou com a presença 
do CEMGFA e dos chefes dos três Ramos das For-
ças Armadas.
O diretor do HFAR contextualizou a história do Hos-
pital e realçou algumas das intervenções entretanto 
realizadas, das quais se destacam: a disponibiliza-
ção de mais 28 camas de Internamento, a constru-
ção em curso do Internamento Psiquiátrico, e a cria-
ção de mais 30 gabinetes médicos. Disse também 
que o Hospital depara-se com carência de recursos 
humanos, o que levou à reafectação ao HFAR de tra-
balhadores civis dos Ramos. A melhoria de infraes-
truturas e de equipamentos médicos foi apontada 
como muito importante para o HFAR. O diretor evi-
denciou os novos desafios, como o reforço da coo-
peração com o IASFA, nomeadamente em relação 
aos cuidados continuados.
Foi proferida uma conferência pelo professor doutor 
Américo Dinis da Gama, que falou sobre a experiên-
cia de um oficial médico durante a Guerra Colonial, 
em Moçambique. Evidenciou as consequências da 
Guerra Colonial, em termos de cuidados de saúde, e 
falou sobre a prestação desses serviços nesse con-
texto histórico-militar. As imagens falaram por si, 
impressionantes, emocionando a assistência.
Na sua alocução, o CEMGFA, general Pina Monteiro, 
aludiu à história do HFAR, falando da necessidade 
de continuar a fortalecer a interligação e coopera-
ção de várias instituições para a melhoria contínua 
do Sistema de Saúde Militar, nomeadamente ao 
nível do MDN, dos Ramos das Forças Armadas (no 
que respeita à disponibilização de recursos huma-
nos), da Ordem dos Enfermeiros, da ADSE, da Cruz 
Vermelha Portuguesa, da DGRDN/MDN, sempre 
no sentido de envolver todas as entidades no cum-
primento com sucesso da missão do HFAR.
Anunciou ainda que em está curso um protocolo do 
HFAR com a ADSE, à semelhança do que já foi cele-
brado com a GNR e com a PSP.
Deixou alguns desafios: aumento da capacidade as-
sistencial do HFAR, só possível através do aumento 
de recursos humanos e equipamento médico, com 
garantias de financiamento sustentado. Realçou 
também a necessidade do reforço da cooperação 
institucional entre o HFAR e o IASFA. Indicou que 
está em desenvolvimento a avaliação do Sistema de 
Saúde Militar, neste momento, ao nível das chefias 
dos Estados-Maiores dos Ramos.
O ministro da Defesa Nacional e o general CEMGFA 
impuseram condecorações a diversas individualida-
des, destacando a ADFA a atribuição da Medalha da 
Cruz de São Jorge à médica fisiatra Conceição Avô 
e à técnica administrativa Anabela Anjos (Gabinete 
do Utente). “São profissionais muito próximas dos 
deficientes militares em Lisboa”, realçou o presi-
dente da DN, que se congratulou com o evento.
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